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< Tecnológicoda Paraiba 

C

Ofício Proposta _ PaqTcPB N° 22812023 — DG 

A Sua Excelência o Senhor 
José Alexandre de Araújo 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Praça Estanislau de Medeiros, s/n — Bairro Antônio Bento de Morais I CEP: 58.600-00 
Santa Luzia - PB 

Fones: (83)2101-9020/ 2101-9025 
Fax: (83)2101-9023 

E-mail: paqtcepaqtaorg.br 
invw.paq1c.ong.br 

Campina Grande-PB, 05 de outubro dp 2023. 

ASSUNTO: PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DE ATIVIDADE -  PROJETO 
ESTRUTURAL EM CONCRETO ARMADO PARA ESTÁTUA CONFORME 
ARQUITETURA FORNECIDA. 

Senhor Prefeito, 

Ao cumprimenta-lo cordialmente, vimos, por meio deste, apresentar proposta para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉcmcos ESPECIALIZADOS de elaboração do Projeto Estrutural em Concreto Armado para 
Estátua de Santa Luzia, conforme arquitetura fornecida. 

PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL 

Objeto desta proposta é, portanto, a Prestação de Serviços Técnicos Especializados: ELABORAÇÃO 
DO PROJETO ESTRUTURAL EM CONCRETO ARMADO PARA ESTÁTUA DE SANTA LUZIA, CONFORME ARQUITETURA 
FORNECIDA. 

A Fundação Parque Tecnológico da Paraíba entidade de direito privado sem fins lucrativos, 
conforme o art. 44, III combinado com o art. 62 e seguintes da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil), 
estabelecida na Rua Emiliano Rosendo Silva, 115 — Bodocongó — CEP 58.431-000 — Campina 
Grande -PB, inscrita sob o CNPJ 09.261.843/0001-16, credenciada Junto à Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação e ao Ministério da Ciência e Tecnologia, nos 
termos da Lei n° 8.958/94, sob a Portaria Conjunta n° 64, de 24 de maio de 2023, como 
Fundação de Apoio à UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG. É 
promovendo a articulação entre parceiros, entre as várias cadeias do conhecimento e as 
atividades produtivas que a instituição tem buscado novas formas de atrair e fixar competências 

CNPJ: 09.281.843/0001-16 
Rua Emiliano Rasando Silva - 115, Godocongó 

Campina Grande - Paia fiba 
CEP: 58431-000 
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Fundação Parque 
Tecnológico da Paraíba 

Fonas: (83) 2101-9020 / 21014025 
Fax: (83) 2101-9023 

E-mak paqtcepaqtc.org.br 
www.paqtoorg.br 

no Estado. Desenvolvendo suas atividades dentro das norn1íj objetivos propostos, sendo 
inquestionável sua reputação ética e profissional. 

A Fundação Parque Tecnológico da Paraíba, completará em 2023 39 anos de existência, tendo 
funcionado regularmente desde 21 de dezembro de 1984, desenvolvendo suas atividades dentro das 
normas e objetivos propostos, sendo inquestionável sua reputação ética e profissional. 

Com finalidade posta no Capitulo III, Art. 8° de seu Estatuto: 

"Capitulo III 
DA FINALIDADE 

Art. 8° Constituem finalidades básicas da Fundação 
PAQTCPB, promover e apoiar, em todas as áreas do 
conhecimento, a inovação tecnológica; projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico, 
tecnológico, estimulo a inovação, econômico, social, ambiental, 
histórico e cultural; a capacitação e transferência de tecnologia; a 
incubação de empresas, através da Incubadora Tenológica de 
Empreendimentos Inovadores de Campina Gramde (ITCG) e outras 
incubadoras assciadas, prestação de gestão adminiatrativa e 
financeira, técnico, cientifico, tecnológico, social e cultural? 

A Fundação PaqTcPB tem como uma de suas atribuições, o fomento ao desenvolvimento de 
projetos de ensino, pesquisa e extensão, de desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico de 
interesse das instituições, sendo uma de suas funções dar suporte administrativo e finalistico aos projetos 
institucionais. 

É reconhecida como uma Entidade de Utilidade Pública Municipal pela PMCG, conforme Lei 
Municipal N°. 2018 de 26/12/1989 e de Utilidade Pública Estadual, conforme Lei Ordinária N°7.650/2004 
aprovado e sancionado pelo Govemador do Estado. 

2.1 — IN1RODUÇÃO: DESCRIÇÃO Do PROJETO 

A presente proposta trata do Projeto Estrutural em Concreto Armado para Estátua conforme 
arquitetura fornecida. 

• Objeto do Projeto: 
o Estátua de Santa Luzia 

CNPJ: 09.261.84310001-15 
Rua Emitam %sendo Sh`ve - 115, Bodocong6 

Campina Grande -Paraíba 
CEP: 58431-000 
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ID * Fundação Parque 

Tecnológico da Paraíba 

SERVIÇOS A SEREI/ EXECUTADOS: 

Fones: (83) 2101-9020 / 2101-9025 
Fax: (83) 2101-9023 
paqtc@parilacambr 

192 
www.paqtc.org.ter 

Projeto Estrutural em Concreto Armado (EST),

Do CUSTO nos SEnviços: 

Valores referenciados pela ABECE (Associação Brasileira de Engenharia e Consultoria Estrutural) 

Projeto Valor 
Projeto Estrutural em Concreto Armado (Obra-de-arte não convencional) R$ 30.000,00 

ATP R$ 10.000,00 
Análise Não-Linear R$ 10.000,00 

Custos Operacionais e Administrativos (10%) R$ 5.000,00 
TOTAL: R$ 55.000,00 

VALOR PROPOSTO = R$ 55.000,00 

DESCRIÇÃO Dos SERVIÇOS: 

O cliente recebe os arquivos digitais para que possa providenciar quantas cópias se fizerem 
necessárias para arquivamento, encaminhamento legal e execução contendo: 

• Projeto Estrutural em Concreto Armado: 
o Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os elementos estruturais 

expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; 
o Memorial técnico com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo; 

ESTA PROPOSTA Niko INCLUI: 

• Acompanhamento ou responsabilidade técnica sobre a execução; 
• Projeto arquitetõnico (apenas a transaição BIM do projeto existente); 
• Levantamento de sistemas auxiliares não explicitamente citados nesta proposta; 
• Desenvolvimento de planos de gestão de tempo (cronograma); 
• Sequência virtual da obra (BIM 4D); 
• Plano de manutenção (BIM 60); 
• Acompanhamento dos serviços a serem executados; 
• Alterações no projeto após a aprovação final do cliente; 

CNPJ: 00261.84310001-16 
Rua Emalam Remendo Seva - 115, Bodoeongó 
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CEP: 58431-000 
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Fundação Parque CIO Tecnológico da Para iba 

CRONOGRAMA PRELIMINAR: 

Fones: (83) 2101-9020 / 2101-9025 
Fax: (83) 2101-9023 
Paetc@Paelann2. br 

www.paqtc.org.br 

• Definições iniciais e reuniões com cliente e executor em até 15 uteis dias após assinatura do 
contrato; 

• Lançamento preliminar do sistema e entrega de pré-formas em até 20 dias úteis após a aprovação 
da etapa anterior, 

• Definições finais com o cliente e executor em até 10 dias úteis aprovação da etapa anterior, 
• Entrega de formas definitivas em até 20 dias após a etapa anterior 
• Dimensionamento, detalhamento e preparação da versão final para entrega até 30 dias úteis após 

aprovação da etapa anterior. 

CONSIDERAÇOES GERAIS: 

• Toda e qualquer alteração do projeto após aprovação pelos órgãos competentes será alvo de 
cobrança de re-serviço de acordo com a proporção do mesmo; 

• O cliente deve fornecer ao projetista os arquivos nativos de arquitetura (.dwg,) assim como outros 
dados essenciais (ensaios SPT, estudo hidrológico, catálogo de fornecedores preferenciais, etc...) 

• Correrão por conta do contratante as despesas legais que se fizerem necessárias que possam 
ponáfir do serviço não diretamente expressas no escopo da proposta; 

• O serviço a ser prestado deverá ser orientado e aprovado pelo contratante. 

tgA 
O valor total da Proposta é de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), a ser pago em 

04(quatro) parcelas, conforme descrito abaixo, contra apresentação de Nota Fiscal: 

DA FORMA DE PAGAMENTO: 

• 18 Parcela: 20% na assinatura do contrato; 
• 28 Parcela: 20% na entrega de pré-formas; 
• 38 Parcela: 20% na entrega de formas definitivas; 
• 48 Parcela: 40% na entrega da versão final executiva. 

A proposta aqui elencada tem validade de 60 (sessenta) dias após a sua emissão, a partir deste 
prazo, os termos aqui contidos poderão sofrer alterações. 

CNPJ: 09.261.843/0001-16 
Rua Endieno Rogando SlIve - 115 Bodocongó 

Campina Grande -Peroba 
CEP: 58431-000 
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A Fundação PaqTcPB, uma instituição privada sem fins lucrativos, incumbida estatutariamente da 
pesquisa, do ensino e do desenvolvimento institucional, que detém inquestionável reputação ético-
profissional e que para execução de seus objetivos pode desenvolver as atividades demandadas pela 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia, poderá ser contratada diretamente por Dispensa de Licitação, com 
base no Art. 75, inciso XV da Lei 14.133/21, e, para tanto, apresentou a Proposta supramencionada, 
encaminhando, em anexo, sua documentação institucional jurídica e de regularidade fiscal. 

Certos de contarmos com a atenção e confiança de Vossa Excelência nesta propositura da 
Fundação PaqTcPB, agradecemos antecipadamente, ao tempo em que renovamos as nossas cordiais 
saudações, colocando-nos a disposição para outras informações que se façam necessárias. 

Atenciosamente, 
JOSE NILTON Assinado de forma digital Por 

JOSE NILTONSLVA41340611451 
SILVA:01340618451 Date 2023 1045 15:1425 

Prof. Dr. José Nilton Silva 
Diretor Geral da Fundação PaqTcPB 

CNPJ: 09.261.843/0001-16 
Rue Emilano Rosando &Na - 115, 8odoe6000 

Campina Grande - ~ama 
CEP 58431-000 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Em, , z3 
?SOMA DE PRECO DE MERCADO 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:  % 04.ti‘v•

CNN:  ttS,flç,103R Ok  INSC. ESTADUAL' 

i tNDEREÇO: So-Ar-• —vaáok. 2À5 VIÇA-Uai-Xe 

CIDADE: gc•)5.05 ESTADO: Ro.c)-Z‘o 

TEL  VR-31 9 8 -1";57.5 E-MAIL: R‘o-itiasu 7,14€25rvxsa‘ - vv‘ 

O Município de Santa Luzia vem respeitosamente a este estabdecimento, pedir cotação de preço para o 
seguinte objeto, conforme especificações abaixo: 

1. OBJETO: 
Contrata* de serviços técnicos especializados. elaboração do projeto estrutural em concreto armado para 

estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pdo município de Santa Luzia/PB. 

2- DESCRIÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT V. IMITAR V. TOTAL 

1. 

Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado 
para estátua de Santa Luzia, com arquitetura 
fornecida pelo município de Santa Luzia/PB, 
contendo: 

1- Projeto Estrutural em Concreto Armado 

Serviço 01 GS.GW(/// 

SaYMO 

Gg.L.C.PP 
(Obra-de-arte não convencional); 

2- ATP; 

3- Análise Não-Linear. 

4- E demais infonnaçães necessárias ao 
Projeto. 

* 

TOTAL DO ORÇAMENTO RE 

VALIDADE DA PROPOSTA! ZUM./ 2023 

RN (Xaveco() 

ffiketii° 8 04~ 11121.92)Pedamos e agradecemos antecipadamente 

Flávia Silva Vieira 
ENGENHEIRA CIVIL 
CRIEANG 109416{1141 

Carimbo e Assinatura da Empresa 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 85C0.8CA3.1551.A0F4.43C8.E481.B7BE.BC34. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Em,..19 /12 /2023. 

PESQUISA DE PRECO DE MERCADO 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: José Pereira da Silva filho 

CNP': T81,616.854-87 INSC. ESTADUAL: lOCRXXXX 

ENDEREÇO:  Av: Getúlio Vargas 420 Centro 

CIDADE: namoram ESTADOif 

SM,  9830-6116 E-MAIL:1opespere1ra2@botautileont 

O Município de Santa Luzia vem respeitosamente a este estabelecimento, pedir cotação de preço para o 
seguinte objeto, conforme especificações abaixo: 

1. OBJETO: 
Contrafação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para 

estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

2- DESCRIÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT V. UNTIAR V. TOTAL 

è 
1. 

Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado 
para estátua de Santa Luzia, com arquitetura 
fornecida pelo município de Santa ~3, 
contendo: 

1- Projeto Estrutural em Concreto Armado 
(Obra-de-erte não convencional); 

2- ATP; 

3- Análise Não-Linear. 

4- E demais informações necessárias ao 
Projeto. 

Serviço 01 82.000,00 82.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 

VALIDADE DA PROPOSTA:RS 82.000,00 (Oitenta e dois mil Reais) 

antecipadamente. 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 9D88.CBC2.14FC.03F3.8A26.3707.81F2.3FCD. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO re 00006/2023 
ORIGEM: SETOR JURÍDICO 
PARA: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Pctr
e_ 

A Assessoria Jurídica do Município de Santa Luzia- PB, atendendo solicitação do 
Exmo. Sr. Agente de Contratação para Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com 
arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB, pelo que emito o seguinte 
parecer": 

No caso é dever da Assessoria Jurídica analisar a contratação sem licitação em 
razão da dispensa, o aviso da mesma ou edital quando for caso e ainda analisar a 
minuta de contrato e justificativa da comissão. 

Quanto à dispensa Escolha do fornecedor: o caso é de contrafação com a 
finalidade de fornecimento com a empresa: 
FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N" 09.261.843/0001-16, 
com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 

O objeto acima descrito encontra fundamento no art. 75, XV da Lei 14.133/2021, 
o qual apresentou nos autos toda documentação comprobatória de regularidade 
jurídica, fiscal e trabalhista, dentro dos ditames legais. 

Do preço: Procedeu-se com a consulta com 02 (dois) prestadores de serviços para 
verificar a compatibilidade de preços com a instituição, sendo verificado a 
vantgjosidade do preço ofertado pela instituição. 

A exigência de realização de procedimento licitatório como providência preliminar 
à celebração de contratos pela Administração Pública tem sólidos fundamentos 
constitucionais. Entretanto, embora a exigência de licitação seja a regra geral, é certo 
que tal regra não é absoluta, comportando exceções que são disciplinadas pela 
legislação ordinária. 

Neste aspecto vale lembrar que o Tribunal de Contas da União (TCU), exarou o 
seguinte entendimento sobre o Art. 24, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/1993: "A 
nosso ver, a propósito do art. 24, XIII, do estatuto é estimular as instituições que 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: DB42.1EC1.5C4F.A94B.0ED3.E5A2.1B18.2867. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

menciona, favorecendo-lhes a obtenção de contratos com serviço público com forma de 
ajudar-lhes no seu autocusteio. Com isso, o Estado estará estimulando, em 
cumprimento aos mandamentos constitucionais, ainda que por via indireta, as ações 
voltadas para o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento institucional. Nesse sentido, 
pouco importa o objeto específico da contratação, desde que seja compatível com os 
objetivos sociais da instituição contratada e possa ser satisfatoriamente prestado com 
sua própria estrutura". (Processo TC 001.199/97-8, Decisão 657/97 - Plenário - TCU, 
publicado no DOU de 14.10.97). 

Para os efeitos deste estudo, o principal dispositivo sobre esse assunto é o que 
consta do inciso XV do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, cujo teor é o seguinte: 

"Art. 75- .É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 
finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
cientifico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para 
gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou 
para contratação de instituição dedicada à recuperação 
social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestionável reputação ética e profissional e não tenha 
fins lucrativos". 

Quanto a JustOcativa — Com arrimo no Art. 75, inciso XV, da Lei Federal n° 
14.133/2021, o Secretário bem justificou no seu oficio, o qual transcrevo a seguir: 

"Cumprimentando, venho pelo presente solicitar de Vossa 
Excelência a competente autorização no sentido de que seja 
tomada as providências necessárias para Contratação de 
serviços técnicos especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, 
com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 
Se faz imprescindível por trata-se de serviço indispensável 
para a construção de complexo que venha a atrair o turismo 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: DB42.1EC1.5C4F.A94B.0ED3.E5A2.1B18.2867. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

para o município e proporcionar fonte empregos e geração de 
renda para a população." 

Diante da situação, o que requer imediata atuação corretiva, ao lado de situações 
que determinam a rápida adoção de providências eficientes. Na verdade, essas duas 
situações se entrelaçam e se exigem reciprocamente. De todo modo, ambas são 
efetivamente contempladas, expressa ou implicitamente, pela prescrição constante do 
inciso XV do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, acima transcrito. 

Quanto à minuta de Contrato — A minuta de Contrato foi feita com observância ao 
Art.18 da Lei n° 14.133/2021. Os preceitos de direito público estão evidenciados, entre 
eles a possibilidade do poder público modificar unilateralmente a avença, extingui-la, 
impor sanções ao particular e exigir, em alguns casos o cumprimento das prestações 
alheias sem observância ao princípio da excedo non adimpleti corttractus, pelo que 
neste sentido afirmo que o contrato está perfeito. 

O Contrato contém, ainda, as cláusulas previstas Art. 92 da Lei já citada, pelo 
que não merece qualquer correção, assim podendo ser formalizado com segurança. 

Diante do exposto, entende esta Assessoria Jurídica, que o presente certame vem 
se desenvolvendo na modalidade dispensa de licitação, que é o correto, visto que 
atende ao exposto na Lei 14.133/2021, Art. 75, e inciso XV, Lei n°. 14.133/2021, as 
Justificativas estão corretas e a proposta de Contrato enquadra-se dentro do que 
preceitua à Lei aqui apontada, pelo que o presente Processo pode e deva ter o curso 
normal. 

SALVO MELHOR JUIZO É O PARECER. 

Fileno - 

ta Luzia/PB, 03 de janeiro de 2024. 

Pr. ador J rídico 
OAB: 13294/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

ASSESSORIA TÉCNICA 

PARECER TÉCNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO: N° 00082/2023 
Dispensa de Licitação n° 0000612023 
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estruturai em 
concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa 
Luzia/PB. 

DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise da Assessoria Técnica dos autos do procedimento de Dispensa de 
Licitação, nos termos da Lei n° 14.133/21 para Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura 
fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

A análise da Assessoria Técnica encontra amparo no art. N° 72, inciso III da Lei 
14.133/2021, que dispõe da necessidade de parecer técnico: Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

Compulsando os autos, verifico a constância dos seguintes documentos, conforme art. 72 
da referida Lei: 

- documento de formalização de demanda; 
- estudo técnico preliminar; 
- estimativa de despesa; 
- autorização da autoridade competente.; 
- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 
- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 
- razão da escolha do contratado; 
- justificativa de preço; 
- parecer jurídico; 

É o relatório. Passamos a opinar. 

No tocante aos casos de dispensa de licitação, cumpre assinalar que as hipóteses 
autorizadoras dessa modalidade de contratação direta encontram-se enumeradas, taxativamente, no 
inciso do art. 75 da Lei n° 14.133/21 ou em outros Diplomas Normativos, as quais resultaram de uma 
opção do legislador que, atento a determinadas situações e circunstâncias excepcionais, (pequeno 
valor do contrato, situações excepcionais, emergenciais, objeto, etc.), cuidou de elencar determinadas 

Praça Estanislau de Medeiros, s/n Bairro Antônio Bento - CEP 58.600-000 - Santa Luzia PB 
Fone: (83) 3461-2299, www.santaluziapb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

ASSESSORIA TÉCNICA 
hipóteses em que confere à Administração Pública a faculdade de deixar de realizar o 'procedimento 
licitatório prévio, embora presente a possibilidade de competição, diferentemente do que ocorre nos 
casos de inexigibilidade, marcados pela absoluta inviabilidade de competição, cujo rol encontra-se 
discriminado, exemplificativamente no art. 74 da Lei n° 8.666/93. 

Dando sequência ao presente parecer técnico verificou-se que o objeto da referida Dispensa, 
atende perfeitamente ao disposto no art. 75, XV, da lei n°14.133/21 que, cujo teor é o seguinte: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estimulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social 
da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

Dessa forma justifica-se a escolha da futura contratada: 

- FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N° 09.261.843/0001-16, COM SEDE A 
RUA EMILIANO ROSENDO SILVA, 115, BODOCONGO, CAMPINA GRANDE/PB. 
VALOR. R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

O preço apresentado pela interessada na contratação, foi considerado o menor preço apresentado, 
conforme comprovação de pesquisa de preços apresentada nos autos do processo. 

DA CONCLUSÃO 

Após a análise pontuada de todas as fases do presente processo, emitimos parecer pela regularidade 
procedimental, visto que foram atendidas as exigências da Lei de n° 14.133/21. 
É o parecer, SMJ. 

Santa Luzia-PB, 04 de janeiro de 

ico 
TORIA LTDA — ME 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

t. 
GABINETE DO PREFEITO 

San t" Luzia/PB, 28 de dezembro de 2023. 

Do: Prefeito Municipal 

Para: Comissão de Contratação 

Considerando as informações enviada pelo Sr. Secretário de Serviço Urbanos 

deste Município, AUTORIZO que seja providenciada a dispensa de licitação, para a 

Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em 

concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município 

de Santa Luzia/PB, com base no Art. N° 75, Inciso XV da Lei 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

t caY-&-ala vexan e de Ara o 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Constitucional 
CPF: 374.318.894-53 

Pref. Mun. de Santa Luzia -PB 
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Sana Luzia - PR 

Poder Judiciário 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

g)iploirta 

O MAL Juiz Presidente da 13 Junta Eleitoral da 260 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB/ REPUBLICANOS/ PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 11 Junta Eleitoral da 26* Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://dhoulpandcontatatjabr 
Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b5178471d2e5d 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

Santa Luzia, 28 de Dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Serviços Urbanos 

Para: Exmo. Senhor Prefeito Municipal de Santa Luzia 

Senhor Prefeito, 

Cumprimentando, venho pelo presente solicitar de Vossa Excelência a competente 

autorização no sentido de que seja tomada as providências necessárias para Contratação de serviços 

técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, 

com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

Se faz imprescindível por trata-se de serviço indispensável para a construção de 

complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar fonte empregos e geração de 

renda para a população. 

Atenciosamente, 

LIRA NÕBREGA 
Secretário de Sfrviços Urbanos 

Ao Senhor 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 58E4.E86F.22A4.CBF1.37CB.730E.665C.7C26. 
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ESTADO DA PARAD3 A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos devido o valor estimado. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida 
pelo município de Santa Luzia/PB. 
A contrafação implica em construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e 
proporcionar fonte empregos e geração de renda para a população. 
O município de Santa Luzia não dispõe de estrutura e pessoal qualificado que possa conduzir as ações de 
elaboração do projeto em comento. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo refere-se a 01 (um) projeto estrutural para estátua de Santa Luzia. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, sendo 
analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação de empresa para realização do projeto estrutural através de Dispensa de Licitação, 
onde a partir das cotações de preços com empresas do ramo seria publicado o Aviso de Dispensa para 
adicionar novas propostas de interessados. 

2) Contratação Direta através de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar 
e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional; 

Analisando as duas soluções temos que a segunda se mostrou mais viável tendo em vista que o 
orçamento junto a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16, 
resultou no melhor valor dentre as consultas formuladas. Dessa forma além do valor vantajoso para 
municipio em relação as demais cotações a empresa é conhecida no mercado pela desempenho e 
expedisse nas atividades desenvolvidas. 

Uma das hipóteses legais que justifica a dispensa de licitação é justamente a contratação de instituição 
brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 58E4.E86F.22A4.CBF1.37CB.730E.665C.7C26. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB t:W 

• 

• 

administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dêd 
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
profissional e não tenha fins lucrativos (art. 74, inciso XV, da Lei n. 14.133/21). 

a à 
fica e 

Assim, não se vislumbram óbices à contratação direta mediante dispensa de licitação, desde que 
preenchidos cumulativamente os requisitos legais e demonstrado o nexo efetivo do objeto com a natureza 
da instituição, além de comprovada compatibilidade do preço a ser contratado, como sendo essa a 
alternativa que se propõe, visto ser a de preços de mercado a que melhor atende aos requisitos da 
contratação listados no presente Estudo e possibilita obter os melhores resultados. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa para o valor desta contratação é 
de R$ 55.000,00 (CINQUENTA E CINCO MIL REAIS), tomando por base o menor valor dentre os valores 
pesquisados. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução não se aplica, uma vez tratar-se de contratação de instituição especializada 
para prestação de serviços na elaboração de 01 (um) projeto. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades da Administração, fomecendo projeto estrutural para a estátua de Santa Lua, 
que seja um monumento de grande importância para o município. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a Dispensa de licitação para contratar o objeto, uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia, 28 de dezembro de 2023. Antônio Cesar de Lira oieega 
Secretário de Servi Urbano; 

CPF.: 018.51 -94 
el. a Luzia - PB 

(11 

IRA NÕBREGA 
Secretário de rviços Urbanos 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 58E4.E86F.22A4.CBF1.37CB.730E.665C.7C26. 
Estimativa da despesa. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 11:55. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

18

18



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB °L
ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

DISPENSA COM BASE NO ART. N°75, INCISO XV da Le114.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente contrata* tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E PREÇO ESTIMADO 
3.1. A contratação será conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado (Obra- 
de-arte não convenciona»; 
ATP; 
Análise Não-Linear. 
E demais informações necessárias ao Projeto. 

serviço 01 R$ 55.000,00 R$ 55.000,00

3.2. O preço estimado foi obtido através de consulta inrcialmente a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIS& CNPJ N° 09.261.843/0001-16 através de e-mail, trata-se de instituição que se enquadra nos termos do 
Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. In verbis: XV - para 
contratarão de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 
ensino, pesquisa, extensão. desenvolvimento institucional, científico e tecnolócrico e estímulo à inovação. inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa. desde Que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos'. Visando comprovar a vantajosidade da futum contratação e compatibilidade com os 
preços de mercado, foram solicitados cotações a outros prestadores de serviço do ramo, conforme conta em anexo 
ao Termo de Referência, onde o preço ofertado pela referida fundação foi o menor ofertado. 

4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, justifica-se: por trata-se de 
serviço indispensável para a construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar 
fonte empregos e geração de renda para a população. 

5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria de Serviços 
Urbanos quando houver a necessidade da execução no município, tais como: Reuniões iniciais, definições finais, 
entrega de materiais e detalhamento final. 
5.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, 
ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, 
alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data da Ordem de Serviços: 
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 04 (quatro) meses 
6.2. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parle, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediata afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 
de suas funções. 
I) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já previamente em execução, 
colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o 
Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
I) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem Ônus para a administração a qualquer 
tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento', 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empreg nados, sem 
antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos :rviços em 
conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvei', bem como 
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a comerão, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos previstos neste 
instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros 
no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração; 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 
Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem pmjuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 
edital; 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
1)0 Contratado se responsabiliza pela entrega dos arquivos digitais e impressos para o município contendo: Projeto 
Estrutural em Concreto Armado, Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os elementos 
estruturais expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; e o Memorial técnico 
com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo. 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposb aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 
mesmos; 
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9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados se fossem 
praticados pelo Contratante. 

10. DAS SANÇÕES z. 
10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa á inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fatie superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 
Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 

Santa Luzia 28 de dezembro de 2023. 

LIRA NOBREGA 
Secretário de Urbanos 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

Santa Luzia, 28 de Dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Serviços Urbanos 

Para: Exmo. Senhor Prefeito Municipal de Santa Luzia 

Senhor Prefeito, 

Cumprimentando, venho pelo presente solicitar de Vossa Excelência a competente 

autorização no sentido de que seja tomada as providências necessárias para Contratação de serviços 

técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, 

com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

Se faz imprescindível por trata-se de serviço indispensável para a construção de 

complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar fonte empregos e geração de 

renda para a população. 

Atenciosamente, 

LIRA NÕBREGA 
Secretário de Sfrviços Urbanos 

Ao Senhor 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos devido o valor estimado. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida 
pelo município de Santa Luzia/PB. 
A contrafação implica em construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e 
proporcionar fonte empregos e geração de renda para a população. 
O município de Santa Luzia não dispõe de estrutura e pessoal qualificado que possa conduzir as ações de 
elaboração do projeto em comento. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo refere-se a 01 (um) projeto estrutural para estátua de Santa Luzia. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, sendo 
analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação de empresa para realização do projeto estrutural através de Dispensa de Licitação, 
onde a partir das cotações de preços com empresas do ramo seria publicado o Aviso de Dispensa para 
adicionar novas propostas de interessados. 

2) Contratação Direta através de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar 
e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional; 

Analisando as duas soluções temos que a segunda se mostrou mais viável tendo em vista que o 
orçamento junto a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16, 
resultou no melhor valor dentre as consultas formuladas. Dessa forma além do valor vantajoso para 
municipio em relação as demais cotações a empresa é conhecida no mercado pela desempenho e 
expedisse nas atividades desenvolvidas. 

Uma das hipóteses legais que justifica a dispensa de licitação é justamente a contratação de instituição 
brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 
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administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dêd 
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
profissional e não tenha fins lucrativos (art. 74, inciso XV, da Lei n. 14.133/21). 

a à 
fica e 

Assim, não se vislumbram óbices à contratação direta mediante dispensa de licitação, desde que 
preenchidos cumulativamente os requisitos legais e demonstrado o nexo efetivo do objeto com a natureza 
da instituição, além de comprovada compatibilidade do preço a ser contratado, como sendo essa a 
alternativa que se propõe, visto ser a de preços de mercado a que melhor atende aos requisitos da 
contratação listados no presente Estudo e possibilita obter os melhores resultados. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa para o valor desta contratação é 
de R$ 55.000,00 (CINQUENTA E CINCO MIL REAIS), tomando por base o menor valor dentre os valores 
pesquisados. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução não se aplica, uma vez tratar-se de contratação de instituição especializada 
para prestação de serviços na elaboração de 01 (um) projeto. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades da Administração, fomecendo projeto estrutural para a estátua de Santa Lua, 
que seja um monumento de grande importância para o município. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a Dispensa de licitação para contratar o objeto, uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia, 28 de dezembro de 2023. Antônio Cesar de Lira oieega 
Secretário de Servi Urbano; 

CPF.: 018.51 -94 
el. a Luzia - PB 

(11 

IRA NÕBREGA 
Secretário de rviços Urbanos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB °L
ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

DISPENSA COM BASE NO ART. N°75, INCISO XV da Le114.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente contrata* tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E PREÇO ESTIMADO 
3.1. A contratação será conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado (Obra- 
de-arte não convenciona»; 
ATP; 
Análise Não-Linear. 
E demais informações necessárias ao Projeto. 

serviço 01 R$ 55.000,00 R$ 55.000,00

3.2. O preço estimado foi obtido através de consulta inrcialmente a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIS& CNPJ N° 09.261.843/0001-16 através de e-mail, trata-se de instituição que se enquadra nos termos do 
Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. In verbis: XV - para 
contratarão de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 
ensino, pesquisa, extensão. desenvolvimento institucional, científico e tecnolócrico e estímulo à inovação. inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa. desde Que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos'. Visando comprovar a vantajosidade da futum contratação e compatibilidade com os 
preços de mercado, foram solicitados cotações a outros prestadores de serviço do ramo, conforme conta em anexo 
ao Termo de Referência, onde o preço ofertado pela referida fundação foi o menor ofertado. 

4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, justifica-se: por trata-se de 
serviço indispensável para a construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar 
fonte empregos e geração de renda para a população. 

5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria de Serviços 
Urbanos quando houver a necessidade da execução no município, tais como: Reuniões iniciais, definições finais, 
entrega de materiais e detalhamento final. 
5.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, 
ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, 
alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data da Ordem de Serviços: 
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 04 (quatro) meses 
6.2. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parle, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediata afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 
de suas funções. 
I) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já previamente em execução, 
colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o 
Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
I) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem Ônus para a administração a qualquer 
tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento', 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empreg nados, sem 
antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos :rviços em 
conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvei', bem como 
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a comerão, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos previstos neste 
instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros 
no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração; 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 
Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem pmjuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 
edital; 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
1)0 Contratado se responsabiliza pela entrega dos arquivos digitais e impressos para o município contendo: Projeto 
Estrutural em Concreto Armado, Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os elementos 
estruturais expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; e o Memorial técnico 
com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo. 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposb aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 
mesmos; 
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9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados se fossem 
praticados pelo Contratante. 

10. DAS SANÇÕES z. 
10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa á inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fatie superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 
Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 

Santa Luzia 28 de dezembro de 2023. 

LIRA NOBREGA 
Secretário de Urbanos 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

Santa Luzia, 28 de Dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Serviços Urbanos 

Para: Exmo. Senhor Prefeito Municipal de Santa Luzia 

Senhor Prefeito, 

Cumprimentando, venho pelo presente solicitar de Vossa Excelência a competente 

autorização no sentido de que seja tomada as providências necessárias para Contratação de serviços 

técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, 

com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

Se faz imprescindível por trata-se de serviço indispensável para a construção de 

complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar fonte empregos e geração de 

renda para a população. 

Atenciosamente, 

LIRA NÕBREGA 
Secretário de Sfrviços Urbanos 

Ao Senhor 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos devido o valor estimado. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida 
pelo município de Santa Luzia/PB. 
A contrafação implica em construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e 
proporcionar fonte empregos e geração de renda para a população. 
O município de Santa Luzia não dispõe de estrutura e pessoal qualificado que possa conduzir as ações de 
elaboração do projeto em comento. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo refere-se a 01 (um) projeto estrutural para estátua de Santa Luzia. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, sendo 
analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação de empresa para realização do projeto estrutural através de Dispensa de Licitação, 
onde a partir das cotações de preços com empresas do ramo seria publicado o Aviso de Dispensa para 
adicionar novas propostas de interessados. 

2) Contratação Direta através de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar 
e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional; 

Analisando as duas soluções temos que a segunda se mostrou mais viável tendo em vista que o 
orçamento junto a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16, 
resultou no melhor valor dentre as consultas formuladas. Dessa forma além do valor vantajoso para 
municipio em relação as demais cotações a empresa é conhecida no mercado pela desempenho e 
expedisse nas atividades desenvolvidas. 

Uma das hipóteses legais que justifica a dispensa de licitação é justamente a contratação de instituição 
brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 
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administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dêd 
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
profissional e não tenha fins lucrativos (art. 74, inciso XV, da Lei n. 14.133/21). 

a à 
fica e 

Assim, não se vislumbram óbices à contratação direta mediante dispensa de licitação, desde que 
preenchidos cumulativamente os requisitos legais e demonstrado o nexo efetivo do objeto com a natureza 
da instituição, além de comprovada compatibilidade do preço a ser contratado, como sendo essa a 
alternativa que se propõe, visto ser a de preços de mercado a que melhor atende aos requisitos da 
contratação listados no presente Estudo e possibilita obter os melhores resultados. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa para o valor desta contratação é 
de R$ 55.000,00 (CINQUENTA E CINCO MIL REAIS), tomando por base o menor valor dentre os valores 
pesquisados. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução não se aplica, uma vez tratar-se de contratação de instituição especializada 
para prestação de serviços na elaboração de 01 (um) projeto. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades da Administração, fomecendo projeto estrutural para a estátua de Santa Lua, 
que seja um monumento de grande importância para o município. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a Dispensa de licitação para contratar o objeto, uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia, 28 de dezembro de 2023. Antônio Cesar de Lira oieega 
Secretário de Servi Urbano; 

CPF.: 018.51 -94 
el. a Luzia - PB 

(11 

IRA NÕBREGA 
Secretário de rviços Urbanos 
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ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

DISPENSA COM BASE NO ART. N°75, INCISO XV da Le114.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente contrata* tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E PREÇO ESTIMADO 
3.1. A contratação será conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado (Obra- 
de-arte não convenciona»; 
ATP; 
Análise Não-Linear. 
E demais informações necessárias ao Projeto. 

serviço 01 R$ 55.000,00 R$ 55.000,00

3.2. O preço estimado foi obtido através de consulta inrcialmente a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIS& CNPJ N° 09.261.843/0001-16 através de e-mail, trata-se de instituição que se enquadra nos termos do 
Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. In verbis: XV - para 
contratarão de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 
ensino, pesquisa, extensão. desenvolvimento institucional, científico e tecnolócrico e estímulo à inovação. inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa. desde Que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos'. Visando comprovar a vantajosidade da futum contratação e compatibilidade com os 
preços de mercado, foram solicitados cotações a outros prestadores de serviço do ramo, conforme conta em anexo 
ao Termo de Referência, onde o preço ofertado pela referida fundação foi o menor ofertado. 

4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, justifica-se: por trata-se de 
serviço indispensável para a construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar 
fonte empregos e geração de renda para a população. 

5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria de Serviços 
Urbanos quando houver a necessidade da execução no município, tais como: Reuniões iniciais, definições finais, 
entrega de materiais e detalhamento final. 
5.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, 
ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, 
alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data da Ordem de Serviços: 
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 04 (quatro) meses 
6.2. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parle, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediata afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 
de suas funções. 
I) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já previamente em execução, 
colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o 
Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
I) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem Ônus para a administração a qualquer 
tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento', 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empreg nados, sem 
antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos :rviços em 
conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvei', bem como 
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a comerão, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos previstos neste 
instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros 
no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração; 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 
Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem pmjuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 
edital; 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
1)0 Contratado se responsabiliza pela entrega dos arquivos digitais e impressos para o município contendo: Projeto 
Estrutural em Concreto Armado, Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os elementos 
estruturais expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; e o Memorial técnico 
com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo. 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposb aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 
mesmos; 
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9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados se fossem 
praticados pelo Contratante. 

10. DAS SANÇÕES z. 
10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa á inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fatie superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 
Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 

Santa Luzia 28 de dezembro de 2023. 

LIRA NOBREGA 
Secretário de Urbanos 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITACÃO 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

A presente justificativa tem como proposito a Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração 
do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município através da FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N° 
09.261.843/0001-16, com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 

DISPENSA: N. 00006/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Com o arrimo no Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores. In verbis: "XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 
finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, ou para contrata* de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 
lucrativos". 

A exceção à regra geral de que se faça licitação tem por fundamento o fato de o processo licitatório muitas 
vezes conflitar com outros valores igualmente tutelados pela ordem jurídica ou pelo princípio da eficiência 
ou, ainda, pela conveniência de instituir mecanismos de incentivo a determinadas instituições que atendam 
às exigências legais. 

Assim, no caso sob comento, há a possibilidade de se promover a licitação, mas o legislador reconheceu 
que sua dispensa traria melhores resultados. Leia-se trecho escrito por Diógenes Gasparini (Boletim de 
Licitações e Contratos, maio/96, São Paulo: Ed. NDJ, p. 224), que reproduz outro respeitado autor, o que 
demonstra a solidez da afirmativa: 

"As hipóteses de dispensa de licitação são situaçaes em que a 
licitação é possível, viável, mas à Administração Pública por uma 
circunstância relevante não convém a sua realização, como ensina 
Adilson Abreu Dallari (Aspectos jurídicos da licitação, 3' ed., São 
Paulo: Saraiva, 1992, p. 32)". 

Para realização da dispensa com base no inciso citado é necessário o preenchimento de alguns itens com 
apoio no dispositivo específico antes mencionado, a maioria deles mencionada no dispositivo legal acima 
transcrito. Cabe, em seguida, destrinchar o significado dessas condições. 

Instituição Brasileira 

52/ 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Acredita-se que não há dúvida a respeito do que significa a expressão destacada. Mesmo assim, traga-se à 
colação o entendimento de Carlos Pinto Coelho Mota (Eficácia nas licitações e contratos. 4' ed., Belo 
Horizonte: Dei Rey, 1995, p. 130): 

"Entendo que o conceito de instituição brasileira, no sentido que lhe 
dá a presente Lei, abrange toda e qualquer organização — pessoa 
jurídica — que se enquadre nos atributos `brasileira' e `sem fins 
lucrativos', e ainda seja detentora de um regimento ou estatuto que 
lhe atribua as finalidades mencionadas no inciso" 

A confirmação de que a entidade é uma instituição brasileira não provoca grandes esforços, bastando, se 
for o caso, examinar os documentos de sua constituição, onde haverá certamente dados que afastarão 
qualquer dúvida. 

Inexistência de fins lucrativos 

Esta especificação também não exige maior empenho para comprovação da condição da entidade. A 
leitura de seu regimento ou estatuto indicará a existência ou não de fins lucrativos. 

Cabe relembrar que entidade sem fins lucrativos, a teor do que dispõem os arts. 53 e seguintes do Código 
Civil, é aquela que não tem fins econômicos, ou seja, não distribui qualquer lucro ou participação entre 
seus associados, o que não significa dizer que está impedida de obter resultados positivos em seus 
balanços. Se os houver, estará compelida a reaplicá-los na realização, manutenção e desenvolvimento de 
seus objetivos sociais, como, aliás, também preconiza o Código Tributário Nacional — CTN ao dispor em 
seu art. 14 sobre a observância de requisitos pelos contribuintes beneficiados pela imunidade tributária 
prevista na Constituição Federal. 

Repete-se que essa situação pode ser comprovada pelo exame do regimento ou do estatuto da entidade ou, 
ainda, mediante análise da escrituração de suas receitas e despesas, formalidade que também está intimada 
a manter. 

Incumbência regimental ou estatutária 

Aqui também não parece haver muita divergência, pelo menos em relação a pesquisa e ensino. Esses 
termos constantes dos incisos em questão nas duas leis são de clareza meridiana e não há maior 
dificuldade em defini-los. A consulta ao regimento ou ao estatuto da entidade permitirá saber se está 
incumbida de promover essas ações. 

O desafio está em compreender o significado e a extensão da expressão "desenvolvimento institucional" e 
da legalidade da sua subsunção com o objeto do contrato. Assinala Marçal Justen Filho (Comentários à lei 
de licitações e contratos administrativos. 88 ed., São Paulo: Dialética, 2000, p. 255) ao abordar o já citado 
inciso que: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

"O objeto objeto social da instituição deverá abranger pesquisa, ensino ou 
desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico. Esses 
conceitos deverão ser interpretados de modo amplo, o que não 
elimina uma delimitação segundo a concepção adotada e 
prevalecente no momento em que ocorrer a contratação. A quase 
totalidade dos vocábulos possui núcleos semânticos 
inquestionáveis. A maior dificuldade envolve o 'desenvolvimento 
institucional' ". 

Em alentado parecer de setembro de 2007, cujo tema é a "Contratação de fundação por dispensa de 
licitação — aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93", Fernando José Gonçalves Acunha 
expõe bem a questão: 

"Variadas correntes doutrinárias têm sido encontradas no sentido de 
se encontrar uma resposta ao problema, sendo que o apontamento 
geral indica que o desenvolvimento institucional tem sido entendido 
como a prestação de um serviço que implique o progresso e a 
melhoria da instituição contratante, mediante uma atividade 
intelectual. Assim, serviços que permitam a realização de tarefas de 
forma mais eficiente e econômica, que dotem de segurança a gestão 
pública, que pemiitam a prestação de serviços públicos de forma 
mais afeita às necessidades da população etc., desde que impliquem 
uma atividade intelectual, guardam consonância, em sentido lato, 
com a significação de desenvolvimento institucional" 

Assim a dispensa pode ocorrer se existir estrita compatibilidade e pertinência entre o objeto a ser 
contratado, independentemente de se tratar de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, e o 
objetivo social da instituição, ou seja, esta deve conter em seu regimento ou estatuto a referência a essas 
finalidades, devendo ainda demonstrar que possui estrutura adequada para a execução do contrato. 

Dessa forma, a Lei n" 14.133/2021 não alterou significativamente o dispositivo sobre dispensa de 
licitação. Assim, as citações transcritas são pertinentes porque interpretam norma que permanece vigente 
nessa nova lei. 

CARACTERIZACÃO E NECESSIDADE DO FORNECIMENTO: 
A Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado 
para estátua de santa luzia, é motivada no sentido de que o tnunicipio objetiva o monumento a Santa 
Luzia, já existindo contratações anteriores que corroboram com este objetivo. 

RAZÃO DA ESCOLHA E JUSITFCATIVA DO VALOR: 

O Preço da Instituição é compatível com preço de mercado conforme pesquisa efetuada a empresas do 
ramo, visando a comprovação da vantajosidade para a Administração. Onde comprovou que o preço 
ofertado pela empresa FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N° 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

09.261.843/0001-16, com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 
Logo a prestadora do serviço que ofertou o menor preço se enquadra nos termos da Lei n° 14.133/2021, 
inciso XV, que permite a contratação direta com a instituição. 

Levando em conta as pesquisas de preços que ora juntamos. Deste modo, temos que o preço proposto é 
razoável e está dentro de parâmetros aceitáveis. 

Santa Luzia, 02 de janeiro de 2024. 

30.4aLL óante) eamnaa 
Rafaela Santos Carvalho 

Agente de Contratação/Suplente 

et+guaar-u 
Equipe de Apoio 

ulgaimup 
Equipe de Apoio/Suplente 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITACÃO 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

A presente justificativa tem como proposito a Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração 
do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município através da FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N° 
09.261.843/0001-16, com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 

DISPENSA: N. 00006/2023. 

FUNDAMENTO LEGAL: Com o arrimo no Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores. In verbis: "XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 
finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, ou para contrata* de instituição dedicada à recuperação social da 
pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 
lucrativos". 

A exceção à regra geral de que se faça licitação tem por fundamento o fato de o processo licitatório muitas 
vezes conflitar com outros valores igualmente tutelados pela ordem jurídica ou pelo princípio da eficiência 
ou, ainda, pela conveniência de instituir mecanismos de incentivo a determinadas instituições que atendam 
às exigências legais. 

Assim, no caso sob comento, há a possibilidade de se promover a licitação, mas o legislador reconheceu 
que sua dispensa traria melhores resultados. Leia-se trecho escrito por Diógenes Gasparini (Boletim de 
Licitações e Contratos, maio/96, São Paulo: Ed. NDJ, p. 224), que reproduz outro respeitado autor, o que 
demonstra a solidez da afirmativa: 

"As hipóteses de dispensa de licitação são situaçaes em que a 
licitação é possível, viável, mas à Administração Pública por uma 
circunstância relevante não convém a sua realização, como ensina 
Adilson Abreu Dallari (Aspectos jurídicos da licitação, 3' ed., São 
Paulo: Saraiva, 1992, p. 32)". 

Para realização da dispensa com base no inciso citado é necessário o preenchimento de alguns itens com 
apoio no dispositivo específico antes mencionado, a maioria deles mencionada no dispositivo legal acima 
transcrito. Cabe, em seguida, destrinchar o significado dessas condições. 

Instituição Brasileira 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Acredita-se que não há dúvida a respeito do que significa a expressão destacada. Mesmo assim, traga-se à 
colação o entendimento de Carlos Pinto Coelho Mota (Eficácia nas licitações e contratos. 4' ed., Belo 
Horizonte: Dei Rey, 1995, p. 130): 

"Entendo que o conceito de instituição brasileira, no sentido que lhe 
dá a presente Lei, abrange toda e qualquer organização — pessoa 
jurídica — que se enquadre nos atributos `brasileira' e `sem fins 
lucrativos', e ainda seja detentora de um regimento ou estatuto que 
lhe atribua as finalidades mencionadas no inciso" 

A confirmação de que a entidade é uma instituição brasileira não provoca grandes esforços, bastando, se 
for o caso, examinar os documentos de sua constituição, onde haverá certamente dados que afastarão 
qualquer dúvida. 

Inexistência de fins lucrativos 

Esta especificação também não exige maior empenho para comprovação da condição da entidade. A 
leitura de seu regimento ou estatuto indicará a existência ou não de fins lucrativos. 

Cabe relembrar que entidade sem fins lucrativos, a teor do que dispõem os arts. 53 e seguintes do Código 
Civil, é aquela que não tem fins econômicos, ou seja, não distribui qualquer lucro ou participação entre 
seus associados, o que não significa dizer que está impedida de obter resultados positivos em seus 
balanços. Se os houver, estará compelida a reaplicá-los na realização, manutenção e desenvolvimento de 
seus objetivos sociais, como, aliás, também preconiza o Código Tributário Nacional — CTN ao dispor em 
seu art. 14 sobre a observância de requisitos pelos contribuintes beneficiados pela imunidade tributária 
prevista na Constituição Federal. 

Repete-se que essa situação pode ser comprovada pelo exame do regimento ou do estatuto da entidade ou, 
ainda, mediante análise da escrituração de suas receitas e despesas, formalidade que também está intimada 
a manter. 

Incumbência regimental ou estatutária 

Aqui também não parece haver muita divergência, pelo menos em relação a pesquisa e ensino. Esses 
termos constantes dos incisos em questão nas duas leis são de clareza meridiana e não há maior 
dificuldade em defini-los. A consulta ao regimento ou ao estatuto da entidade permitirá saber se está 
incumbida de promover essas ações. 

O desafio está em compreender o significado e a extensão da expressão "desenvolvimento institucional" e 
da legalidade da sua subsunção com o objeto do contrato. Assinala Marçal Justen Filho (Comentários à lei 
de licitações e contratos administrativos. 88 ed., São Paulo: Dialética, 2000, p. 255) ao abordar o já citado 
inciso que: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

"O objeto objeto social da instituição deverá abranger pesquisa, ensino ou 
desenvolvimento institucional, científico ou tecnológico. Esses 
conceitos deverão ser interpretados de modo amplo, o que não 
elimina uma delimitação segundo a concepção adotada e 
prevalecente no momento em que ocorrer a contratação. A quase 
totalidade dos vocábulos possui núcleos semânticos 
inquestionáveis. A maior dificuldade envolve o 'desenvolvimento 
institucional' ". 

Em alentado parecer de setembro de 2007, cujo tema é a "Contratação de fundação por dispensa de 
licitação — aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei n° 8.666/93", Fernando José Gonçalves Acunha 
expõe bem a questão: 

"Variadas correntes doutrinárias têm sido encontradas no sentido de 
se encontrar uma resposta ao problema, sendo que o apontamento 
geral indica que o desenvolvimento institucional tem sido entendido 
como a prestação de um serviço que implique o progresso e a 
melhoria da instituição contratante, mediante uma atividade 
intelectual. Assim, serviços que permitam a realização de tarefas de 
forma mais eficiente e econômica, que dotem de segurança a gestão 
pública, que pemiitam a prestação de serviços públicos de forma 
mais afeita às necessidades da população etc., desde que impliquem 
uma atividade intelectual, guardam consonância, em sentido lato, 
com a significação de desenvolvimento institucional" 

Assim a dispensa pode ocorrer se existir estrita compatibilidade e pertinência entre o objeto a ser 
contratado, independentemente de se tratar de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, e o 
objetivo social da instituição, ou seja, esta deve conter em seu regimento ou estatuto a referência a essas 
finalidades, devendo ainda demonstrar que possui estrutura adequada para a execução do contrato. 

Dessa forma, a Lei n" 14.133/2021 não alterou significativamente o dispositivo sobre dispensa de 
licitação. Assim, as citações transcritas são pertinentes porque interpretam norma que permanece vigente 
nessa nova lei. 

CARACTERIZACÃO E NECESSIDADE DO FORNECIMENTO: 
A Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado 
para estátua de santa luzia, é motivada no sentido de que o tnunicipio objetiva o monumento a Santa 
Luzia, já existindo contratações anteriores que corroboram com este objetivo. 

RAZÃO DA ESCOLHA E JUSITFCATIVA DO VALOR: 

O Preço da Instituição é compatível com preço de mercado conforme pesquisa efetuada a empresas do 
ramo, visando a comprovação da vantajosidade para a Administração. Onde comprovou que o preço 
ofertado pela empresa FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N° 
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09.261.843/0001-16, com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 
Logo a prestadora do serviço que ofertou o menor preço se enquadra nos termos da Lei n° 14.133/2021, 
inciso XV, que permite a contratação direta com a instituição. 

Levando em conta as pesquisas de preços que ora juntamos. Deste modo, temos que o preço proposto é 
razoável e está dentro de parâmetros aceitáveis. 

Santa Luzia, 02 de janeiro de 2024. 

30.4aLL óante) eamnaa 
Rafaela Santos Carvalho 

Agente de Contratação/Suplente 

et+guaar-u 
Equipe de Apoio 

ulgaimup 
Equipe de Apoio/Suplente 
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SECRETARIA DE GESTÃO 

Santa Luzia, 29 de dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Gestão 
Para: Agente de Contratação 

Em atenção à solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários, orçada à presente dispensa de licitação no valor global estimado de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco 
mil reais), para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes para Contrafação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura 
fornecida pelo município de Santa Luzia/PB, através da Dotação Orçamentária, exercício 2023 e exercícios 
seguintes: 

Informamos que existe disponibilidade orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050— SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
15 122 2010 2046— Manutenção das atividades administrativas da SESU 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Atenciosamente, 

HEN MALDI DE LIRA NOBREGA 
Secretário de Gestão 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

Santa Luzia, 28 de Dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Serviços Urbanos 

Para: Exmo. Senhor Prefeito Municipal de Santa Luzia 

Senhor Prefeito, 

Cumprimentando, venho pelo presente solicitar de Vossa Excelência a competente 

autorização no sentido de que seja tomada as providências necessárias para Contratação de serviços 

técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, 

com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 

Se faz imprescindível por trata-se de serviço indispensável para a construção de 

complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar fonte empregos e geração de 

renda para a população. 

Atenciosamente, 

LIRA NÕBREGA 
Secretário de Sfrviços Urbanos 

Ao Senhor 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos devido o valor estimado. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida 
pelo município de Santa Luzia/PB. 
A contrafação implica em construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e 
proporcionar fonte empregos e geração de renda para a população. 
O município de Santa Luzia não dispõe de estrutura e pessoal qualificado que possa conduzir as ações de 
elaboração do projeto em comento. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo refere-se a 01 (um) projeto estrutural para estátua de Santa Luzia. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, sendo 
analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação de empresa para realização do projeto estrutural através de Dispensa de Licitação, 
onde a partir das cotações de preços com empresas do ramo seria publicado o Aviso de Dispensa para 
adicionar novas propostas de interessados. 

2) Contratação Direta através de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar 
e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional; 

Analisando as duas soluções temos que a segunda se mostrou mais viável tendo em vista que o 
orçamento junto a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16, 
resultou no melhor valor dentre as consultas formuladas. Dessa forma além do valor vantajoso para 
municipio em relação as demais cotações a empresa é conhecida no mercado pela desempenho e 
expedisse nas atividades desenvolvidas. 

Uma das hipóteses legais que justifica a dispensa de licitação é justamente a contratação de instituição 
brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 
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administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dêd 
recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
profissional e não tenha fins lucrativos (art. 74, inciso XV, da Lei n. 14.133/21). 

a à 
fica e 

Assim, não se vislumbram óbices à contratação direta mediante dispensa de licitação, desde que 
preenchidos cumulativamente os requisitos legais e demonstrado o nexo efetivo do objeto com a natureza 
da instituição, além de comprovada compatibilidade do preço a ser contratado, como sendo essa a 
alternativa que se propõe, visto ser a de preços de mercado a que melhor atende aos requisitos da 
contratação listados no presente Estudo e possibilita obter os melhores resultados. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa para o valor desta contratação é 
de R$ 55.000,00 (CINQUENTA E CINCO MIL REAIS), tomando por base o menor valor dentre os valores 
pesquisados. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução não se aplica, uma vez tratar-se de contratação de instituição especializada 
para prestação de serviços na elaboração de 01 (um) projeto. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades da Administração, fomecendo projeto estrutural para a estátua de Santa Lua, 
que seja um monumento de grande importância para o município. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a Dispensa de licitação para contratar o objeto, uma vez que a contratação se alinha aos 
objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia, 28 de dezembro de 2023. Antônio Cesar de Lira oieega 
Secretário de Servi Urbano; 

CPF.: 018.51 -94 
el. a Luzia - PB 

(11 

IRA NÕBREGA 
Secretário de rviços Urbanos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB °L
ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

DISPENSA COM BASE NO ART. N°75, INCISO XV da Le114.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de serviços técnicos especializados: 
elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente contrata* tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E PREÇO ESTIMADO 
3.1. A contratação será conforme tabela constante abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado (Obra- 
de-arte não convenciona»; 
ATP; 
Análise Não-Linear. 
E demais informações necessárias ao Projeto. 

serviço 01 R$ 55.000,00 R$ 55.000,00

3.2. O preço estimado foi obtido através de consulta inrcialmente a FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIS& CNPJ N° 09.261.843/0001-16 através de e-mail, trata-se de instituição que se enquadra nos termos do 
Artigo n° 75, inciso XV da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. In verbis: XV - para 
contratarão de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de 
ensino, pesquisa, extensão. desenvolvimento institucional, científico e tecnolócrico e estímulo à inovação. inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa. desde Que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e 
não tenha fins lucrativos'. Visando comprovar a vantajosidade da futum contratação e compatibilidade com os 
preços de mercado, foram solicitados cotações a outros prestadores de serviço do ramo, conforme conta em anexo 
ao Termo de Referência, onde o preço ofertado pela referida fundação foi o menor ofertado. 

4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, justifica-se: por trata-se de 
serviço indispensável para a construção de complexo que venha a atrair o turismo para o município e proporcionar 
fonte empregos e geração de renda para a população. 

5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5.1. Os serviços, objeto deste Termo, deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria de Serviços 
Urbanos quando houver a necessidade da execução no município, tais como: Reuniões iniciais, definições finais, 
entrega de materiais e detalhamento final. 
5.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, 
ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, 
alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 
6.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data da Ordem de Serviços: 
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 04 (quatro) meses 
6.2. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parle, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediata afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício 
de suas funções. 
I) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já previamente em execução, 
colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o 
Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
I) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem Ônus para a administração a qualquer 
tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento', 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empreg nados, sem 
antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos :rviços em 
conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvei', bem como 
relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a comerão, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos previstos neste 
instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e 
outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros 
no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração; 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 
Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem pmjuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 
edital; 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
1)0 Contratado se responsabiliza pela entrega dos arquivos digitais e impressos para o município contendo: Projeto 
Estrutural em Concreto Armado, Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os elementos 
estruturais expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; e o Memorial técnico 
com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo. 

9. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposb aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 
mesmos; 
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9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados se fossem 
praticados pelo Contratante. 

10. DAS SANÇÕES z. 
10.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa á inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fatie superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 
por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. 
Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 

Santa Luzia 28 de dezembro de 2023. 

LIRA NOBREGA 
Secretário de Urbanos 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/02/2024 às 11:55:08 foi protocolizado o documento
sob o Nº 14021/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00006/2023
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 04/01/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Regime de Execução: Empreitada por preço global
Tipo do Objeto: Obras e Serviços de engenharia
Valor: R$ 55.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado
para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 55.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 09.261.843/0001-16
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 82.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (Nome): Jose Pereira da Silva Filho
Proposta 2 - Proponente Pessoa Física (CPF): 181.616.854-87
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 68.000,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (Nome): Flavia Silva Vieira
Proposta 3 - Proponente Pessoa Física (CPF): 119.176.034-01
Proposta 3 - Situação: Perdedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim db421ec15c4fa94b0ed3e5a21b182867

Autorização da autoridade competente Sim 1d051114c0337d66df29dd04149ac85b

Estimativa da despesa Sim 58e4e86f22a4cbf137cb730e665c7c26

Estudo Técnico Preliminar Sim 58e4e86f22a4cbf137cb730e665c7c26

Formalização de demanda Sim 58e4e86f22a4cbf137cb730e665c7c26

Justificativa de preço Sim f2289c50bfaef22c564fe76d5d401fcc

Justificativa para a escolha do contratado Sim f2289c50bfaef22c564fe76d5d401fcc

Previsão Orçamentária Sim 06f37bfda83f32f1f95ac0cb22febe5d

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 58e4e86f22a4cbf137cb730e665c7c26

Proposta 1 - Proposta e Anexos - FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLOGICO
DA PARAIBA

Sim bde1b5b19878c51af8d1e5246505d3a9

Proposta 2 - Proposta e Anexos - Jose Pereira da Silva Filho Sim 9d88cbc214fc03f38a26370781f23fcd
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 3 - Proposta e Anexos - Flavia Silva Vieira Sim 85c08ca31551a0f443c8e481b7bebc34

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00003/2024 
DISPENSA N°00006)2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE CELEBRAM ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB 
FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIBA. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ no 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de Medeiros, sln, 
Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia — PB, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, empresário, RO N° 660.496 SSP/PB e 
CPF N° 374.318.894-53, residente e domiciliado na Rua João Bosco de Lima, n° 65 — Bairro São José na 
cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante designado simplesmente, CONTRATANTE e do outro 
FUNDACAO PARQUE 'TECNOLOGICO DA PARAfi3A, CNPJ N° 09.261.843/0001-16, com sede a Rua 
Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB, neste ato representada José Nikon Silva, com 
Endereço á Avenida Marechal Floriano Peixoto, 5255, £20, Malvinas, Campina Grande — Paraíba -CEP 
58.434-500, Carteira de Identidade n° 2685499 SSP/PB, C.P.F. 013.406.184 -51, denominada doravante 
simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, a prestação de serviços mencionados na 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 00006/2023, com fundamento legal no Art. 75, inciso XV da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações, mediante preços e condições constantes das cláusulas seguintes e nas condições 
que reciprocamente outorgam e aceitam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para 
estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB, conforme proposta de 
preços constante na Dispensa de Licitação n° 00006/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos 
na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da data da Ordem de Serviços: 
Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 04 (quatro) meses 
2.2. O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura deste 
instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O presente contrato ora firmado importa o valor global estimado de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil 
reais). 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNI) QUANT V. UNIT V. TOTAL 
1 Contrafação de serviços técnicos serviço 1 55.000,00 55.00000 

raúlo 
José Alexandretni -ti) consto 4.53 Nate 4.318,89 . . 98

opFIVA. sota Lava 
pmt•Oun* "" 
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ESTADO DA PARAíBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

especializados: elaboração do projeto 
estrutural em concreto armado para estátua de 
santa luzia, com arquitetura fornecida pelo 
município de Santa Luzia/PB, contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado 
(Obra-de-arte não convencional); 
ATP; 
Análise Não-Linear. 
E demais informações necessárias ao Projeto. 

3.2. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até 05 (Cinco) dias uteis do mês subsequente, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 
3.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do 
Demonstrativo dos serviços executados/fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS 
O pagamento dos serviços/fornecimentos a que se refere este contrato correrá por conta dos recursos 
orçamentários e financeiros das seguintes, exercício 2023 e exercícios seguintes: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050— SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
15 122 2010 2046— Manutenção das atividades administrativas da SESU 
3390.39 - 1.500.0000 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O objeto deste contrato deverá estar em conformidade com as especificações exigidas na CLÁUSULA 
PRIMEIRA deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA: 
6.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, 
sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços 
em conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar 
providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos previstos 
neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, 
demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente. 
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e 
terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus 
para a administração; 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 0D4D.85EE.2586.4E5D.9B36.E2A8.113A.E1C9. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 12:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

56

56



• 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

O Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do 
Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento 
previsto no edital; 
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
1) O Contratado se responsabiliza pela entrega dos arquivos digitais e impressos para o município contendo: 
Projeto Estrutural em Concreto Armado, Pranchas contendo as plantas de forma; detalhamento de todos os 
elementos estruturais expressos, cortes e detalhes executivos para reforço e recomposição estrutural; e o 
Memorial técnico com quantitativos, especificações técnicas e parâmetros de cálculo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGACCOES DO CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições contratuais. 
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício de suas funções. 
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou já previamente em execução, 
colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeita concordância com a 
proposta e o Presente instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
1) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a qualquer 
tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

CLÁUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Administração; 
8.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
8.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 
anotações; 
8.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 
mesmos; 
8.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 
praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
A CONTRATADA é a única responsável perante a CONTRATANTE, para todos os fins, pela qualidade e 
prazo de validade em vigor, respondendo integralmente por todo e qualquer dano ou prejuízo que possa advir 
do seu consumo e/ou utilização pela CONTRATANTE e / ou terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO CONTRATUAL 
A rescisão contratual poderá ser: 
a - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
b - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
d - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
e - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
d) Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no Art. 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

Parágrafo 1° - Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal 8.666 / 93 sem 
que haja culpa da CONTRATADA será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados quando os 
houver sofrido, 

Parágrafo 2° - A rescisão contratual de que trata o Inciso I do Ait. 78 acarretará as conseqüências previstas 
no Art. 80, Incisos I a IV, ambos da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
O Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 
limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado 
juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste 
instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas 
escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia 
Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente 
será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão fanal da 
defesa apresentada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
O Foro da Comarca de Santa Luzia, Estado da Paraíba é o competente para dirimir todas as questões oriundas 
deste contrato, renunciando os contraentes a qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja ou venha 
a se tomar. 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Santa Luzia/PB, 05 de Janeiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

Skemen.,‘, 4 7‘ dlEr- 5LAA 
gOSÉ ALEXANDRE DE Ate 

Prefeito Municipal 
CONTRAffisSandre 

Prefeito constitucional 
CPF: 374.318.894 

PS, Mun. de Sen 
TESTWUNHAS: 
1) ajtn il,e(b, 4/6 

JO 

de Araújo 
-53 

tauxie - Pit 

deer 

FUND AO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAII3A 
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JORNAL OFICIAL N.° 01 - SANTA WZIA-PB, 01 A 06 DE JANEIRO 2024 Página 23

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N" 00001/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00020/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: AUTO POSTO VENEZA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n° 36.655.182/0001-
86. 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina e diesel) e aditivo Afia, para 
atender as necessidades da 'trota veicular, a serviço das .Secretarias Municipais e Gabinete do Prefeito, para transporte e 
manutenção das atividades deste Município até 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL: RS 2.805.600,00 (dois milhões e oitocentos e cinco mil e seiscentos reais), vencendo no seguinte 
item: 1, 3, conforme proposta da vencedora anexa ao processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03/01/2024 a 31/12/2024. 
DATA DO CONTRATO: 03 de janeiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N° 00002/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Pr 00020/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 
CONTRATADA: DEDE JAIME COM. DE COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ n°02.783.889/0001-56. 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina e diesel) e aditivo Mia, para 
atender as necessidades da frota veicular, a serviço das Secretarias Municipais e Gabinete do Prefeito, para transporte e 
manutenção das atividades deste Município até 31 de dezembro de 2024. 
VALOR GLOBAL; R$ 679.20000 (seiscentos e setenta e neve mil e duzentos reais), vencendo no seguinte item 25 4, 
conforme proposta da vencedora anexa ao processo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03/01/2024 a 31/12/2024. 
DATA DO CONTRATO: 03 de janeiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRAIU DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00006/2023 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. 
RATIFICO, nos termos do art. 75. inciso XV. da Lei 14.133/2021.0 presente processo de dispensa de licitação. com base nas 
justificativas apresentadas e Parecer da Assessoria Jurídica, em favor da: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA 
PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16, com sede a Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, Bodocongo, Campina Grande/PB. 
Valor: 55.000,00. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Santa Luzia-PB, 04 de janeiro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N" 00003/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 14° 00006/2023 
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua 
de santa luiut, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB. Á: 

PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67 e FUNDACAO PARQUE 
TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ N°09.261.843/0001-16. 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - 15 122 2010 2046 — 
Manutenção das atividades administrativas da SESU. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses (05/01/2024 a 05/07/2024). 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 
Santa Luzia/PB, 05 de janeiro de 2024. 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Constitucional 
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Eido Oficiai João Pessoa - lkoda-feka, 28 de Meeiro de 2024 

Prefeitura Municipal 
de Mataras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATURÉIA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ?C 0042024- LEI N. 141342021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0142024 

OBJETO: Contrai:ação de serviço de Locação de (01) um Maquinado tipo Trator de pneus, COM grade 
Nadadora de 16 disco acopla com operador. Para serviço de (corte de icem/ desfiando no Veiar° 
de solo para planto, de lavouras de agricultores do Municipio de Mané* 
DATA ENVIO DAS PROPOSTA DE PREÇOS: 
INICIO EM: 29 de _janeiro de 2024 às 08:30. TÉRMINO EM: 01 de fevereiro de 2024 às 08:59 horas 
ABERTURA PROPOSTA DE PREÇOS: 01 de fevereiro de 2024 ir 09:00 boas 
Amparo Legal na Lei n°14.133/2021, Art 75,11 
Manipula na pasma dispensa eletrônica se dará mediante Salema de Dispensa Eletrônica, dispo-
uivei no endereço eletrônico www.ponldecompraspublicas.com.br 
O Termo de Referência/Projeto Básico da bispais* encontra-se disponível no vrivreportaldecommas-
publicas.com.br e no *e www.matureispb.ple 

Matada - PB, 24 de janeiro de 2024. 
PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 

Agente de Contratada 

Prefeitura Municipal 
de Catolé do Rocha 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIOU DO ROCHA-PB 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO he 1/2024 

Tona público que fará realizaria** doAgente de Contrataria- Pregoeiro e Equipe deApoiri sediada na 
Praça Sergio Main, 66- Centro- Catolé do Rocha -PB, por meio do site www.portaldecompritspublica 
coube licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Preço Por Item, pims: Contristação de 
empresa na locação de cambaio pipa com capacidade mínima de 8000 Litros para atender as demandas 
desse município. Abram da sessão pública: 08:00 hora do dia 08 de fevereiro de 2024 (quinta-fria). 
Odeio da fase de Inces: 08:15 bons do dia 08 de fevereiro de 2024 (quinta-feira). Referência: horário de 
Basais. DE Recursos: previstosno aumento vigente. Funchuneato legal: Lei Federal 014.1332E Lei 
Complementar n°123/06; Instrução Normativa o" 73 SEGES/ME/22; e legislaria patinai* consideradas 
as altenaks posteriores da referidas norma. Informações: das 08:00 as 12:00 bons dos dias fiteis, no 
endereço ~citado. Telefone: (083)34411383. E-mail: licitecao@katoledarecha.pbsov.a. www. 
catoledurocla.pb.gov.br, wrionce.pb.gov.br,vnamponaldecompaspublicss.com.ht; asa/Rubem. 

Catolé do Rocha - PR 15 dejaneiro de 2024 
MILHA FRANCISCA DA SILVA 

Agente de Contestação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO noourra 
DE CONTRATOS 

00.1 : Aquisição de genros alimenticios de frigorífico necessários à merenda escolar para o ano 
letivo de 2024, que será distribuída nas creches e escolas municipais vinculadas • Rede Municipal de 
educação de Catolé do Rocha -PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n°00033/2023. DOTA-
ÇÃO: Remas Próprios do Mimicfpio de Catolé do Rocha: FPM/PNAE E OUTROS 12.361.0011.2013 
- Manam* do Ellsiata Fundamental 12.367.00111023 - Programa Nacional da Merenda Escolar 
12.365.00082219 -Matut. da Edoc. Infantil-Crene-Rec. Próprios 12365.0008.2222 - Mane de Fax. 
Inf-Pré Escolar-Rec. Próprios 12.363.0009.2123 - Manut. Prog. Brasil Carinhoso 12.366.0010.2087 - 
Apoio ao Programa Brasil Mandado 339030.00 -Material de Consumo 339030.99-Outros Materiais 
de Consuma VIGÊNCIA: ale o final do exercício (maceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: a ar 00050/2024 - 24.01.24 - JOELSON TAVARES 
DE ALMEIDA- RS 101.216,23; a N° 00051/2024 - 24.01.24 - JAMILIS VIEIRA DA SILVA - RS 
325.225,00; CT N°00052/2024 - 24.01.24 -ARE COMERCIO DEALIMENTOS LTDA RS 379.397,50. 
Catolé do Rocha - PB, 25 de Janeiro de 2024 
LAURO ADOLFO MALA SERAFIM Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios necessários à merenda escolar parto ano letivo de 2024, 
que saá distniedda nas creches e molas municipais vinculadas a Rede Municipal de Educação de Catolé 
do Rocha - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n°00034/2023. DOTAÇÃO: Recursos 
Próprios do %miolo*, de Catolé do Rocha: FIT4PNAEe outros 12.361.0011/023 - Mlereldela0 do 
Ensino Fundamental; 12367.0011.2023 - Programa Nacional da Merenda Escolar; 12.343.0008_2219 
- Monteai° da Educação Infantil - Creche - Ree Próprios; 12.365.0008.2222 - Manando de 
Educa* Infantil - Pré Escolar - Rec Premiou 12.365.00091123 - Manutenção Prolialma Brasil Ca-
rinhoso; 12.366.0010.2087 -Apoio ao Provens Brasil Mandado; 339030.00 -Material de consumo; 
339030.99 - Outros materiais de conS0110. VIGÊNCIA: até o final do exercido financeiro de 2024. 
PARTES CONTRATANTES: Pintava Municipal de Catolé do Rocha e: Cl" TI" 00035/2024 - 18.01.24 
- JOELSON TAVARES DE ALMEIDA RS 1.168.787,50; CT N°00036(2024 - 18.01.24 - ;AMUAS 
VIEIRA DA SILVA- RS 1.154.688,90; Cr N" 00037/2024 - 18.01.24- PARAIBA POLPA DE FRUTAS 
LTDA- RS 42.750,00; CT N° 00038/2024 - 18.01.24 'DISTRIBUIDORA TRIUNFO EMELI - RS 

3 

68.381.00; CT W00039/2024 - 18.01.24 -MIL COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA-RS 291240,00; 
CT te 00040/2024 - 18.01.24 - TASSIO BARBOSA DE BIUTO 09962759404- RS 18.525,00; a Ne 
00041/2024 - 18.0114 - 50.430.482 CRISTIANO AVEIRO DOS SANTOS - RS 114.540,00. 
Catolé do Roda - PB, 25 de Janeiro de 2024 
LAURO ADOLFO MALA SERAFIM - Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00006/2023 

OBJETO: Contratado de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto Untura an concreto 
armado para estátua de santa luzia, com arquitetura fenecida pelo município de Suta Luzia/PB. 
RATIFICO, nos tomos do a* 75. inciso XV, da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de 
licitação, com base nas justificativas apresentadas e Parece da Assessoria Juridica, em favor da: FUN-
DACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ le 09.261.843/0001-16, com sede a Rua 
Emanto Rosnai Silva, 115, Bodocongo, Campina GnmadPB. Valor: 33.000,00. 

Sana Luzia-PB, 04 de janeiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

Prefeito Multai,* 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 073/2023 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BALANÇA DIGITAL ELETRÔNICA DE PRECISÃO COMERCIAL, 
CAIXA DE SOM, MICROFONES, TENDAS, BEBEDOURO DE ÁGUA PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E 
ABASTECIMENTO - SEA1PPA DE SANTA RITA -PB. 
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO EA PREGOEIRA 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas através da Portaria n°0842023, de 25/042023, e observadas as disposições da Lei 
Federal si' 10320/02 e subsidiariamente a Lei Fedas] n°8.666/93; Lei C,cenplementer n° 123/06; Decreto 
Federal rd 5.450/05; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
RESOLVE M: ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 073/2023, 
que objetiva: AQUISIÇÃO DE BALANÇA DIGITAL ELETRÔNICA DE PRECISÃO COMERCIAL, 
CAIXA DE SOM, MICROFONES, TENDAS, BEBEDOURO DE ÁGUA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA 
E ABASTECUMBENIO - SEAPPÁ DE SANTA RITA -PB, com base nos elementos coutastes do 
processo corrapondente, 
- ALUBAN SERVICE LTDA 
CNPJ: 44.921.333/0001-29 
VALOR RE 30.100,00 
- MAIS DISTRIBUIÇÕES PB COMERCIO E SERVIÇO LTDA 
CNPJ: 45.579.602~1-83 
VALOR RS: 25.850,00 
- REDNOV FERRAMENTAS LTDA 
CNP): 45.769.285/0001-68 
VALOR RS: 1.452,36 

Santa Rita - PH 25 de janeiro de 2024. 
SILDO ALVES DE MORAIS 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUAPJA, PESCA E ABASTECIMENID 
LAIZ MAYARDA SANTOS ALVES DE MENEZES 

PREGOEIRA OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 110/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADO DE LAVANDERIA HOSPITALAR COM LOCAÇÃO 
DE ENXOVAL, ENVOLVENDO TODAS AS ETAPAS DO CONTROLE E PROCESSAMENTO DO 
ENXOVAL VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL INFANTILNOMUNICÍPIO 
DE SANTA RITA-PB. 
A PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe fomo conferidas através da Portaria a° 00242022, do 31/01/2022, e observadas as 
disposições da Lei Federal n°10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal o° 8.666/93 e Decreto MUI& 
cipal n°38, de 2017, Decreto Municipal n°79, de 2021; Lei Complementar n' 123/06; Decreto Feda* 
n°5.450/03; Decreto Federal n" 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
RESOLVE: ADJUDICAR o multado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico n°110/2023, que 
objetin: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADO DE LAVANDERIA HOSPITALAR COM LOCAÇÃO 
DE ENXOVAL, ENVOLVENDO TODAS AS ETAPAS DO CONTROLE E PROCESSAMENTO DO 
ENXOVALVISANDOATENDERAS NECESSIDADES DO HOSPITAL INFANTIL NO MUNICÍPIO 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 390C.2515.30E3.3D3F.A317.A38E.6453.0E3A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 12:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seno 3 ISSN 1677-7069 N2 19, seda-feira, 26 de janeiro de 2024 

PRAÇA VIDAL DE NEGREIROS E RUA DUQUE DE CAMAS, I noi.U7ADA NO BAIRRO CENDRO, 
EM JOÃO PESSOA - Pe. A Moia do Edital e seus entope atado disponhas • • "posa° 
dos intenneados • partir da emunde-hW da 29/01/2024, no endereço: 
hetantrensperenclajoaopessa.pbe/Ildbccoes. SUPORTE lEGM: Lei Federal 8.66603 e 
Mas alterada posada Quaisquer intimado será pilotada na Sela da Camisa° 
Siada' de Udtadio na Secretaria de Infraestrutura, loodzads a Av. Rio Grande do Sul, 
721, Bairro dos Estados, João Peace, Paraíba no horário das Bh ás 1211 ou das 13h as 1" 
Fone (83) 3213-6605 ou através do e-mail abelnfre2349gmalicom(Nova Em" 

ido Pessoa, 25 Janeiro de 2024. 
PERÔNIO WANDERLEI DE OLIVEIRA UMA 
~adente da Contsão/Pregaelro/SEINFRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE DAGUA 

AVISOS DE DP:MAÇA° 
PREGÃO PRESENCIAL IP 2/2024 

tei na 10320/2002. Objetiva Aguado parcelada da material de amam" e 
ferragens em ara, destinada • todas as sesmarias do munidplo, itens que ficaram 
desertos e/cu fracassado na latido anterior, conforme apecificedes no edital • seus 
anexos. Abatera 09 de fevereiro de 2024, às 08:30 horas na a de CPI. (Horário 
local). 

PREGÃO REMOEM° Ne 3/2/124 

Lei n* 14.133/2021. Objetivo: Contatado de empresa para confecção d• 
ordem dentárias pera atender as afinada da Secretarie de Saúde do município, 
conforme apecifkado do edital • Nue amam Date "do: impreetedvelmente até às 
O131130mIn do dia 08 de Mon" de 2024; Local: Portei de Compres Públicas 
einm.portaldecompraspubliaacombl. 

Informadas: Em todos os dia Mela das OB às 12 horas, na sala d• licitado da 
Podam Mundial de EM d'água - Fe na Rua Luiz Furtado de Figueiredo, sbe - 15 
Andar, Centro O edital podará ser adquirido através do ate vnnv.meadegapb.govb e 
Me tanatcaPbernbt. 

Mie Daca - PB, 25 de janeiro de 2024. 
MARIA ALBETÁNIA MARTINS 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

RENDADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS 10 11/2923 

O Presidente de Condido de Licitado do Muniddo de Manam/PB, toma 
Público Pará conhecimento dos licitantes Partidpenta do Processo de Tomada de Preços Ne 
00011/2023, que tem como nato: Contraem" drne emprese espadelada para Cansem* 
da UM no Mo Olho ata dos Ando", Zona RUfill do Monica" de Manara/PB, conforme 
Planilha Orçamentária, o Resultado de Habitação de referida da Lidado. Caulderades da 
Condido: LICITANTES HABILITADOS: INTERSOL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA - CNN: 
46.692.709/0001-62; EU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS (IDA - ofin Ne 02.750.635/0001-31.0, 
envelopes contando a Promete de Preços do licitante qualificado nesta mon" permanece 
lacrado em poder da Comado. Informe ainda que as documentadas estão à dispooldo de 
qualquer intareseedo e que e para de publicado de análise deste julgamento está aberto o 
prazo recosei mediante o que o preceitue o artigo 109, inciso 1, da IN 8366/93. Informa 
ainda que Mo havendo InterposIdo de manos • mago de abertura de proposta de pregos 
fica andada para o da: 09/02/2024,., 10:0Cts. Maiores Informada na sele da comado 
de lidado situada na Rua José Roas, 5/11 - Centro • Maneira - PB. 

Menelradt 25 de Itram de 2024. 
JOSÉ ALBERTO TAVARES JUNIOR 

Presidente da CFIJPMM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO 

AVISO DE DOTAÇÃO 
PREGÃO ELEMONICO IP 1/2024 

Toma público que feri menear através do Pregoeiro Oficial • Equipe de AP", 
fedida na Rue Orla Jose d• Uma, 134 - Centro - Mato MOSSO • P5, por melo do Me 
vámstrortaldecompriespubfices.com.br, licitação modalidade Prado Eletrônico, do tipo 
~ flor Preto, bisando formar "tema de Registro de Preços objetivando contratadas 
futures, pane Contratado de rnempness para fornecimento parcelado de combativas pera 
atender • frota de alculos do Muniddo da Mato Groao-PB que transitam para a capitel 
João Pesem. Abertura da susto pública: OBAO horas do da 011 da Fevereiro de 7024 Inicio 
da fase de lanam 08:10 horas do dia Crng de Fevereiro Os 2024. Referenda: horário de Bras" 
- DF. Recursos: previstos no orçamento Mente. Fundamento lega: Dl Complementar ne 
123./03; Decreto Federal na 11.462/23; Instruda Normativa ne 73 SEGES/ME/22; • kadado 
pertinente, consideradas as alarida pagadores das referidas normas. Informada das 
COM as 14.00 horas dos dias deis, no endereço supredtedo. Telefone: (83) 34421001.E. 
rad: lecibemategrtasolggenellam. Edis: mewmatcgrossotragabbr; VanettaPb40tbr; 
WWW.00111kilKaripralptitiknarn.lx; IWAV40~1X10P, 

Mato Grosso- PB, 25 de Janeiro de 2024 
FRANOSCO MANOEL DA SILVA NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

AVISO DE DOTAÇÃO 
PREGÃO ~etc se 'aunou- gszois 

Torne público que fava realizar arada de Pregoeira Oficiai • Equipa de Apoio, 
sediada na Rue Abado Bezerra de Menezes, 19 - Centro - Monteiro- Pt, por 01•30 do ate 
vernabcompramovernemenabgcer.br, licitado modalidade Pado Eletrônico, do tipo menor 
PM" Min" formar "ama cie Ruim* de Praia objetivando zonbaeldee Muna nem: 
AQUISIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL Abertura da não Mace: 0900 hora el0 dlle 07 de Fevereiro 
d• 2024. Valor Estimado R$ 91.564011 Início da fase de lances: para ocorrer nela mamei 
sendo pillda. Referende: horário de Bnadis - DR Recua" previstos rrno orçamento Name. 
Fundamento legal: Lei Federal na 14.133/21; Lei Complementar na 123/05; Decreto Federal re• 
11.462/29; Inala" Nomeava ri* 73 SEGES/ME/22; e leglado pertinente, consideradas as 
alteradas posteriores das referidas norma Informada das 08:00 as 13:00 horas dos dias 
Crtels, no endereço supradtado.E-mal: licaceopmmontelnalamailcom. Edital: 
Mals://wenpincateiro.Pbrav.brt mmaelsbarább vnwesompragovemementsagov." 
wwwadcla/Pncle. 

Monteiro- Ple. 24 de Janeiro de 2024 
MINE RAMELLE DE SANTA CRUZ MEIO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO I 

ERRAM DE TERMO ADIEM Ne 2/2024 

CONTRATO Na 001/2023. Ementa: 002e Termo Aditivo ao Conta4l 001/ 2023, 
CONTRATANTE: Fundo Munidos' de Saúde da Ouro Mbo/P13 Empresa 
ULTRA SOWÇÕES E SERVIÇOS LTDA na Construção da Academia de Saúde IntIrmaduárla, cirne 
acordo corn o Convir" nu 1134841=01/22-001 - Construção de Acedenjia de Saúde' 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, nos autos da Tomada da Preços na 001/2023. O plasenta termo 
"tive tem por objetivo acréscimo de PRAZO (Retroativo ao dia 31/12/202á) • VALOR ao 
Contrato n* OW/2023-CM, eadusivem•Me no tocante ao Condi" na 11348.4100001/22-
001 - Catam" de Academia da Saúde - MINISTÉRIO DA SAIME, pelo prezo até 
29/02/2024 • por um valor de R$ 38.773,47 (trate • cinco mil, "mentos e setena e trás 
reais e quarenta • seta centavos). Ouro Velho/PB, 02 de Dna" d• 2024. degusto Santa 
Cruz 'Medem - Prefeito Municipal. Ultra Soluções e Serviços Ltda - Contratado, Lludnala 
Carneiro Nunes de lira • Sectária Munidos' de Saúde . Dr. Emerson Vasconcelos Silva 
Freio Advogado - OAB/PB na 27787 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTONIO 

ERRAM DE TESO ADITIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHAM& PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM NOS BAIRROS TOTA 
CAPIBARIBE E NOSSA SENHORA ROSA MÍSTICA, I nred WiDOS NO MUNICÍPIO DE RIACHO 
DE SANTO ANTONIO-PB. Contato de Repasse N. 921914/2021/MD9/CADA - Operado 
1080219-71/2021. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços ne 00004(2023. ADITAMENTO: 
Der continuidade • sacudo do Mato contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Riacho de Santo António e: CT Ne 00069/2023 • EL F Tarnaine Construam e 
Santos Eira - le Aditivo - prorrop o prazo por mab 180 dia,. ASSINATURA: 25.01.24 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

MEIE: cormumplo DE EMPRESA DO RAMO De ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM NO MUNIC"0 DE RIACHO DE SANTO 
ANTONIO-PB, DE ACORDO COM O CONTRATO DE REPASSE Na. 911506/2021/MD3/CACO - 
OPERAÇÃO N. 1075227-71. FUNDAMENTO LEGAt: Torrada de PISAS na OX01/2023. 
ADITAMENTO: Der continuidade • escudo do objeto oontretedo. PARTES WICIDEMMES: 
Prefeitura Municipal de Riacho d•Sento Antônio e: CT Na 00062/2023- E L Freta" Caneta" 
e "Mos EIS - 2rne Aditivo- progrop o prazo por mais 120 dias. ASSINATURA:25.01.24 

RESUITADO DE HAMMAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS IP 8/2023 

A Prefeita Municipal de Macho de Santo António, atreva da Comissão 
"manente d• Latada torna pública pene conhecimento dos Interessados, o Resultado 
da análise d• Julgamento de "Ma* da Tomada de Preços na. 0008/2023, Objete: 
Contraem" de empresa do ramo de consabido cid pera onstrudo da unidade SAMU 
em Rabo de Sento António/PB. LIOTANIES INABIUTADOS: ALVES CONSTRUCOES LTDA; E 
L E TEIXEIRA CONSTRUCOS E SERV1COS EIREU; VIMIUZE SERVICES DE ENGENHARIA E 
COILSTRUCAO LTDA. Com bane no art. 43 5 3e, quando todos os lidando forme 
inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administrado podará Mar aos 
Mirantes o Prazo de oito dias Mas Pene • apnesemado d• 00V8 00CUI0filtaçie OU de 
outras Proposto amimas, das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
convite, a redução deste prazo pra três din. Fica concedido o prezo de oito dias úteis 
pare apresentado de nova documentado no mesmo local da primeira reunia°, prazo • 
conter da publicado deste aviso. Abertura dos envelopas dia 07/02/2024 az DOMO. 
Maiores Informada poderia ser obtidas junto a Comado Permanente da Udtado, Rua 
Valas* Mineiro da Costa, - Centro - Nabo de Santo Afitellb - PB, no horário das 
08:410 as 1200 horas dos dias Oba pmrseldialaophotmellsom. 

Riacho dern Sento Antônio - P8, 24 de Janeiro de 2024 
HILDA WOA BARBOSA 
Presidente da Coma" 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE UCTIAÇA0 
PREGÃO ELETRÔNICO //21124 

O Pregoeiro, torra público que realizará no ata eletrônico 
vemv.portaklecompraspublicamm.br a Prado Eletrônico na 01/2024 cujo Objeto á: 
/atai* Parcelada de Géneros Nimenticlos NIo Perecivels Destinado ao atendimento das 
Diversas Secretarias, durante e exercido d• 2024. Informadas: O editei aná diamba' nos 
Ma: awr.portaldecompraspublicascom.br, wevmsaIpdInbo.pb.gov." ou Mural de 
Latadas do TCE-PB. A seu" pública na forma earônka lerá aberta às 0900" (Horário da 
Bras%) do" 08/02/2024. Esclaradmentot Telefone:MUI34244014m através do amet 
apoloselgedinho21219PgrnalLa.3, no horário desOMMO às 12"30 de segunda • sexta feira. 

Sardinho-P5, 23 de janeiro de 2024. 
JOSÉ EISON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

EXTRAIO DE TEIMO ADMVO 

Cada: contatado de emproai Fera combuçéo do centro de referende de ~ainda social - 
ameno município d•Salpdo de São Pita. Fundamento Legal: Tomada de PrtiMS na 00005/202Z 
Adiamento: Der condnuMde • escudo do objeto contratado. Partes Coaram" lendeltura 
Mundial de Salgado de Sio Felá a: CT Ne 00123/2022 - 82 Construções Lede - Gani: 
27.944573/000140 • 2* /alvo - pronma ate 25/03/2024 ASSINDURA: 19.01.24 

EMIATO DE TEIMO Aotrovo 

olgeto: contratado de empresa para asado de serviços na roncando da onça na rua José 
Silveira neste munidpio. Fundamento Legal: Tornada de Preços na 00015/2022. ADITAMENTO: 
Dar continuidade e ame* do objeto contrate" Parta Contratantes: Prefeitura Municipal 
de Salgado de São Feliz e: CT Na 00081/1023 - Melou Construções e Serviços Leda - CHPJ: 
08397.968/0001-59 - 2* Mitivern • pronto o prazo por meb 63 dm. Assinatura: 18.01.24 

EXTRATO off ouvem De ucrrAçAo te 00005/2013 

OBJETO: Contatado de sentas Natos espadelados "Meado do acro nina" an concreto 
armado pema:aba de senta Se, com arquitetura fomedde pb munia:iode Sala Line/PB. 
RATO:R:0,110e MUDOS do art. 75, inciso XV, de Lel 14133/2021.0 presente proa" de dispense 
de lidado, com ba• nes jusdficatt apresentadas • P11101r de ASIISIOS KM" leen Mor 
de: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARNBA, OIPJ Na 09261243/0301-16, com sede • 
Rua "gano Rosado Sita, 115, Bodocongorn Campina Grande/IS Valor 55.000,00. 

0  diesenwase pedi ar vellk•de na ~Inça ~ta 
irnammantamementam* mo eatra Cat1024013007203 

Decuments allyealusa, ~e PM e• Z -1 da Mata 
que, ~Mi • InIneeieviun thent Palie ine».• • CPeral. 
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if Meio onde§ João ~soa Quinta4o1ra, 01 do ~retro do 2024 

Gestão (IGD SUASAGDBF) 33.90.39.00 000 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica VIGÊN-
CIA: até o final do exercicio financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Esperança e: 1°F N° 00032/2024 - 30.01.24 - MARCELO ARAUJO DOS SANTOS - RS 627.850,00. 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°00003/2024 
DISPENSA DE ucruçÃo rs• 001186/2023 
OBJETO: Comutação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto 
rumado para estátua de santa luzia, cosi arquitetura fornecida pelo municipio de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNP] Ne 09.090.6119/0001-67 e FUNDACAO 
PARQUE TF.CNOLOGICO DA PARAIBA, CNPJ /4' 09261.843/0001-16. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.050- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - 15 
122 2010 2046 - Manutenção das atividades administrativas da SESU. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros 
S~ de Terceiros Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses (05/012024 a 05/07/2024). 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: RS 55.00010 (cinquenta e cinco mil reais). 
Santa Luzia/PB, 05 de janeiro de 2024. 

jlr iastitinnianal 
(Ire de Araújo 

P 

Prefeitura Municipal 
de Guarabira 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA te DV00005/20/4 

Nos tomos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que lastrai o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de licitação n° DV00005/2024, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE CENOGRAFIA DO PALCO DA 
FESTA DA LUZ 2024; RATIFICO o corresporideute procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: CARGA 
CRIATIVA SERVICOS CENOGRAFICOS E PRODUCOES DE ESPETACULOSLTDA -RS 483750. 

Gisarabira - PB, 31 de Janeiro de 2024 
MARCUS DIOGO DE LIMA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA N' DV00006/2024 

Nus lemos dos elementos consente da resperfiva Examine° de Motivos que instrui o pomas° e 
obsamdo o portar da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n° DV00006/2024, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MOBILIA DE DECORAÇÃO DOS 
CAMARINS E CAMAROTES DA FESTA DA LUZ 2024; RATIFICO o correspondente procedimento 
e ADJUDICO o seu objeto a: ESSA DA FALEM EVENTOS E RECEPCOES LTDA - RS 39.450,00. 

Guarabira - PB, 30 de Janeiro de 2024 
MARCUS DIOGO DE LIMA 

Prefrito 
• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

EXTRAIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO. Exposição de Motivos ne DV00006/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇOS DE MOBILIA DE DECORAÇÃO nas CAMARINS E CAMAROTES DA FESTA 
DA LUZ 2024. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso 11, da Lei o° 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: 
Secretaria de Cultura e Turismo. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 30/0112024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA Te DV000102024 

Nos tansos dos elementos crestardes da respectiva Exposição de Motivos que imbui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, refratais a Dispensa de Licitação o° DV00010/2024, que 
objetiva: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO COFFE BREAI( PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DAS BANDAS QUE IRÃO SE APRESENTAR NA FESTA DA LUZ 2024; RATIFICO o cortespondente 
procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: PADARIA PÃO DE MEL LTDA - RS 51.000,00. 

Camara - PB, 31 de Janeiro de 2024 
MARCUS MOCO DE LIMA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos if DV00010/2024. OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO 
COFFE BREAI( PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS BANDAS QUE IRÃO SE APRESENTAR 
NA FESTA DA LUZ 2024. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II. da Lei n° 14.133/21. AUTORI-
ZAÇÃO: Secretaria de Cultura e Turismo. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em )1/01/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE G ARABUTÃ 

EXTRATO DE DISPENSA DE LItITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos it DV00006/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA SERVIÇOS DE MOBILIA DE DECORAÇÃO DOS CAMARINS E CAMAROTES DA FESTA 
DA LUZ 2024. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei re 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: 
SCaCtIllia de Odeia e Turismo. RATIFICAÇÃO: Prefeito, ent 30101/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO.Exposidode MotivautDV00012/2024.0B/E113:CONIRATAÇÃODEENWRESAESPECIALS 
ZADANAPRESTAÇÃODESERVIÇOS DE SEGURANÇADESARMADA, DEAPC4OESUPORTEPARAA 
FESTA DA LUZ 202A, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. FUNDAMENTOLEfild
datei 14.13321.AUTORIZAÇÃO SeciarldeCulleaelaano. RATIFICAÇÃO: Prefeib,en31/01/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA M DV00012/2024 

Nos termos dos daneatos comentes da =seiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n" DV00012/2024, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA DESARMADA, DE APOIO E SUPORTE PARAA FESTA DA LUZ 2024, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: 
PORTO SEGURANCA ELETROMCA LTDA - RS 50.000,00. 

Guarabira - PB, 31 de Janeiro de 2024 
MARCUS DIOGO DE LIMA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE CENOGRAFIA DO PALCO DA 
FESTA DA LUZ 2024. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licite/noir DV00005/2024. DOTAÇÃO: 
Recursos Ordinários: 09.00 - SEC. DE CULTURA E TURISMO; 13.392.2009.2057 - MANTER AS 
ATIV. DE INCENTIVOAATIVCULTURAIS E TRADICIONAIS; 3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA.. VIGÊNCIA: até 30/04/2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeilun Municipal de Guarabira e: a N°00056/2024 - 31.01.24 - CARGA CRIATIVA SERV1COS 
CENOGRAFICOS E PRODUCOES DE ESPETACULOS LTDA - RS 48.875,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES TIPO C, Et. BREAK PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DAS BANDAS QUE IRÃO SE APRESENTAR NA FESTA DA LUZ 2024. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação ri' DV00010/2024. DOTAÇÃO: Recursos Ordinários:09.00 - SEC. DE CULTU-
RA E TURISMO; 13.392.20091057 - MANTER AS ATIV. DE INCENTIVO A AT1V CULTURAIS 
E TRADICIONAIS; 3.3.90.39.01- OUTROS SERVIsCe DE TERCEIROS - PESSOA JURID1CA. 
VIGÊNCIA: até 04/04/2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Guambira e: abri 
00055/2024 - 31.01.24 - PADARIA PÃO DE MEL LTDA - RS 51.000,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisições parceladas de pães, boleies e outros, destinados a merenda escola e demais 
eventos realizados pela administração ekni secretarias até o fim do exautoro de 2024..C,onfonne termo 
de referência_ FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n°00101/2023. DOTAÇÃO: RECURSOS 
PRÓPRIOS / PROGRAMAS / OUTROS Dotação consignada no orçamento vigente Elemento de 
despesa 33.90.30.01 - Material de Comum. VIGÊNCIA: elé canal do medeio financeiro de 2024. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Mmiidpal de Gomem e: a N°000522024 - 30.01.24 - RR 
PANIFICADORA LTDA - ME - RS 965.120,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DE HOSPEDA-
GEM PARA DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELA ADMINSITRAÇÃO. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Presencial n" 001032023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Gnaralrira: 
01.00 GABINETE DO PREFEITO; 04.122.10012002 MANTER AS ATIVIDADES DO GABINETE 
DO PREFEITO; 02.00 SEC. DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO; 04.121.1002.2005 MANTER 
AS ATIV. DA SEC DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO; 03.00 SEC. DE ADM. E RECURSOS 
HUMANOS; 04.122.1002.2008 MANTER AS ATIV. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS; 04.00 SEC. DE FINANCAS. 04 123 10022014 MANTER ÁS ATIV. DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS; 09.00 SEC DE CIATURAETUIUSMO;23.69520092060 MANTERASATIV DECULTU-
RA ETURISMO; 33.90.39.01 ourRas SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOAJURIDICA.. VIGÊNCIA: 
até o final do cuidei° furanceim de 2024. PARTES CONTRATANTES: Enfearia Mmicipal de Goteira 
e: a N°000282024 - 17.01.24- SANTOS E SERVIÇOS DE HOTELARIA LTDA - RS 524.700,00. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisições parceladas de materiais para melhoria da infraestrutunt urbana e rural, conforme 
termo de refeita FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial o' 00099/2023. DOTAÇÃO: RECUR-
SOS PRÓPRIOS / PROGRAMAS / OUTROS Dotação consignada no orçamento Elemento de despesa 
3.3.90.30.01 - Material de Consumo 3.3.90.39.01. VIGÊNCIA: até o final do exercido financeiro de 
2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Guarabira e: a N°00021/2024 - 17.01.24 
-GUSTAVO XAVIER GARCEZ -RS 503.450,00; CT N° 00022/2024 - 17.01.24 HUMBERTO LIMA 
DA S1LVAJUNIOR -RS 215.500,00; GEN' 000232024 - 17.01.24 -JEANNE VIANA DEANDRADE 
- RS 617.000,00; CT W00024/2024 - 17.01.24 - LIGIA CARLA MEDEIROS DE FREITAS - ME - RS 
1.056.000,00; CT N°00025/2024 - 17.01.24 - TARCISIO COPPI BORGES - RS 666.450.00. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: AQUISIÇÕES PARCELADASDE ÁGUA MINERAL E GÁS DE COZINHA, DESTE-
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seçáo 3 1,55N 1677-7069 

EXTRATO DE CONTA/TO 

CONTRATO Na 00003/2024 
DISPENSA DE UaTAÇÃO Na 00006/2023 
DILETO: Contrata& de serviços tina anda:Mor alaborape do projeto emendei em concreto 
amado para estriba de senta nig, com amaina ~da pelo munidpb de Senta Una/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Senta luzia-Pli, Can Ne 09.090.689/0001-67e FUNDMAO 
PARQUE TECNOLOGICO DA PARARIA, CNN Nt 09.261.84340(11-16. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS - 15 
122 2010 2046 - Manutenção das atividades administrativas de 5E511. 3390.39 - 1300.0000 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juddice, 
VIGENCIA DO CONTRATO: 06 (Ws) meses (05/01/2024 a 05/07/2024). 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 
Sente Lude/PB, 5 de Nnelro d• 2024. 
José Alexandra de Araújo- Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

AVISO De ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 1030/2023 

Com base nos elementos constantes do processo correspondente • 
observadas as disposições da lerização vigente, referente ao Pregão Eletrônico ne 
0030/2023, que objetiva: Aquisição de patrulha mecanizada pene o munkipio de Santa 
Terninha - P8, nos termos do convênio na 025720/2021; ADJUDICO o seu oblato a: 
GREEN FIELD INTERNATIONAL LIDA - R$ 14130000. 

Santa Terednha • PB, 18 de dezembro de 2023. 
JOSÉ LEANDRO MORAIS 

Pregoeira 

AVISO DE HOPMU)GACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 10 30/2023 

Nos termos do ralando final apresentado pelo Preg0.11/0 Oficial e 
observado parecer da 11014/UOS Jurídica, referente ao Presigo Eletrônico ne 0030/2023, 
que objetiva: Aquiskik de patrulha mecanizedis para o município de Santa Tenesinha 
- PB, nos termos do Conviria nir 025720/2021; Homologo o correspondente 
procedimento licitando em fixar de: GREEN FIELD INTERNATIONAL LIDA - R$ 
141.500,00. 

Senta Terninha - IS, 18 de dezembro de 2023. 
JOSE DE MATEIA NUNES CAMBOIM 

Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO N• 280/2023 

Pregão Eletrônico ne 30/2023. Objeto: Aquisição de patrulha mecanizada pra o 
município da Santa Terninha - PB, nos termos do convénio nt 025720/2021. Dotaçio: 
Unidade orçamentária: 02.050 Secretarie de Meio Ambiente, Agricultura e Recursos 
Hídricos Classificação Funcional: 20 606 100$ 1070 Aquisliks de Patrulha Mecanizada 
/ Equipamentos Agrícolas Elemento de despesa: 4.4.9032 Equipamentos e material 
permanente. Vence: até 19/04/2024. Partes contratantes: Prefeitura Municipal de 
Santa Terninha e: a Na 00280/2023 - 21.12.23 - GREEN FIELD INTERNATIONAL EMA 
- RS 141.500,00. Santa Terninha - PB, em 21 d• dezembro de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

AVISO DE ucrrmia 
!PEGÃO ELETRÔNICO Ne 9/2024 

OBJETO: Arpa& pernada d• pies, bolos, Sopitos, salgados, para a 
merenda escolar da rede munnpal e para as diversas as secretarias do munidpic de $IM 
Bentinho - PB, Recursos: previstos no orçamento vigente. Date • local, 8:30 horas do dia 
lide Fevereiro de 2024, por melo do stte vimv.portaldacompraspublicaseonikr. E-mail: 
notentinhopb.licitawnerailcom. WYAviaobentinho.pbav.br; 
vmvataLiziov.br; ww.portaideompraspublicacomn, wanvicor.br/pncP. 

Sio Bentinho- 09, 31 de Janeiro de 2024. 
Juat VIEIRA HERCUIANO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

EXTRATO DE CONTIIMOS 

OBJETO: Aquisição de material descartável, artigos de confeitaria e festas para atenderas 
demandas de Prefeitura de $io José de Piranhas - PB. FUNDAMENTO LEGAL Pregão 
Eletrônico ne 00086/2023. DOTAÇÃO: Recursos no orçamento Vigente, detalhado ne 
referido processo. VIGÊNCIA: até o final do exercido financeiro de 2024. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Mingdpet de Sio José de Piranhas e: CT Ne 00032/2024 - 
19.01.24 - PATRICIA VALENTIM DA SILVA BRITO - CNN Ne 27.232.241/0001-12 - R$ 
326.128,55; a Ne 00033/2024 • 19.01.24 - LRF DISTRIBUIDORA LIDA - CNN in 
49.464.926/0001-27 - R$ 93371.70; a Ne 000342024- 19.01.24 - INFINM CONFECCAO 
LIDA - CNN Ne 23.829.339/0001-09 - R$ 145,00. 

PIRAM DE CONTRATO 

OBJETO: Manila de pães, bolos e ganidos (tipo dprrete e olho de logre), pua atender as 
demandes das diversas secretarias da Prefeitura Munnpal de Sio José de Piranhas-P8. 
FUNDAMENTO LEGAL Prego Eletrônico na 00:1137/2023. DOTAÇÃO: RIRMOS no orçamento 
vigente, detalhado no referido propalo. VIGÉNCIA: até o final do nenen financeiro de 2024. 
PAPES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal da Sio José de Piranha a Ne 00036/2024 - 
19.01.24 - F J DE MIRANDA RUI0 - CNN Irt 10.401.466/0001-52- R$ 510.847,00. 

AVISO OE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 118/2023 

Nos termos do relendo finei apresentado pelo Pregoeiro Ofidal e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pretiro Eletrônico nt 
00188/2025, que objetiva a Arpa* d• Medicamentos (na forma de &nen, 
injetáveis), Medicamentos par Ordem Judicial • de Materiais Médico-hospitalar, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São José de Piranhas - 

PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitattilo em favor de: ALVES DE 
SOUSA SILVA COM. E SERV. DE LABORATORIO LTDA - 04121 Na 10.906.060/0002.83. R$ 
299.011,00; CIRÚRGICA MONTEBELLO LIDA - CNN Na 08.674.752/0001-40 - 
295.762,50; DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES LTDA - CNN Na 
25.279.552/0001-01 - R$ 254,636,30; DIXMEDICAL PRODUTOS PARA A SAUDE LIDA - 
CNPJ Na 19.00L659/0001-90 - R$ 38.080,00; DL MEDICAMENTOS LIDA - GIPJ Ne 
48058.173)0001-97- R$ 14.690,00; DROGAFONTE - CNN Ne 08.778.201/0001-26 
- R$ 508.702,00; ENDOGERAIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS LIDA - CNN Ne 

08.697.852/000141 - R$ 6 
- CNN Na 26.156.923/0001-2 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E 
- R$ 39.728,00; HAND SHOP SUPRI 
00.267.908/0001-66 - R$ 22.730 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS MEDI 

3, quinta-feira, 1 de fevereiro de 2024 

RESS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
30000; GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E 
NTOLOGICOS LIDA - CAPJ Na 39.207.683/0001.52 
IMOS MEDIDOS E TERAPEUTICCG LTDA- CNN Na 

; HOSPHARMA COMERCIO ATACADISTA DE 
HOSPITALARES E DE TABORATORM EMA - CAPJ 

Na 30.410.223/0001-98 - RI 2.291.480,93; IN-STRAMED INDUSTRIA MEDICO HOSPITALAR 
LIDA - CNPJ Na 90.909.631/000140 - R$ 3.70000; MILLENIUM COMERCIO SERVIÇO 
LIDA - CNN Na 13.008.903/0001-60 - R$ 14.999,70; NNMED - DISTRIBUICAO, 
IMPORTACAO E EPORTACAO DE FIEDICAMENTOS LIDA - CSIPJ Na 15.218361/0001-39 
-R$174.126,70000PITOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LIDA - 
CNN Na 09478.023/000140 - R$ 154.462,10; PHARMAPLUS LIDA - CNPJ Ne 
03.817.043/0001-52 - RI 22.090,00; SP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA - 
CNN Ne 40.624.031/0001-38 - R$ 2.106.096,00; SHOPMED BRASIL COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA - CNN Ne 31.097.573/0001-09 - R$ 143.66000; STOKMETAL 
COMERCIO DE MOVEIS LTDA - CNN Na 32.597.474/0001-59 - R$ 5.038,00; ULTRA MED 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA - CNN Ne 42.946.717/0001-70 - R$ 
27.000,00; VIEIRA 8, CIA DISTRIBUIDORA LIDA - CNN Na 01300.884/000140 - R$ 
70.882,20. Convocamos os representantes das referidas empresas pare num prazo de 
05 (cinco) dias úteis, ninarem seus respectivos contratos. E-111111/: 
cpbeojosedepiranhasegmailcom. Informapies: wwwportaideomprespubikaacom.n. 

Sio José de Piranhas - P13, 31 de janeiro de 2020. 
SANDOVAL VIEIRA UNS 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA 

AVISO DE ~MO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 11/2023 
A Pref. Mun. de Sio Seb. de Lago* de Roça, PB, nos termos da Lei Fed. na 

10.520, 8.666.; Lei COM) ne 123, Dec Fed. ne 10.024, Mun. ne 00023; • alteraMes 
posteriores; confiam* a proposta apresentada no PE ne 00011/2023 pie: Contranio de 
empraza para fornecimento de forme parcelada de Medicamentos de Denten básica; 
resolve resinar o preço nos seguintes termos e referida Ata de Registro de Preços terá a 
vigência d• 12 meses, considerados da data de publica* de mu extrato mi imprensa 
oficiei. Integram este Ata, o Edital do PE 00011/2023 • seus anexos, e as seguintes 
propostas vencedoras do referido certame: Mime& Dia de Med LTDA. 31.151.224/0001-
28 Lote: 3M 28.131,00 EUROMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDA. 27.985.664/0301-
03 Lote: 2-13-15 R$ 127.984,00 EXPRESS DIST DE MEDIC LTDA26.156.923/0001-20 lote:10-
11 R$ 1.379,00 - PHARMAPUJS LIDA. 03.817.043/0001-52 tota:1-4-5-6-744-16- 17. R$ 
503.574,00 Total: R$ 661.064,00. Para dirimir as quines decorrentes da utiliza* de 
presente Na fica eleito o Foro de Comarca de Esperança/NB. 

Sio Sebento de lagoa de R091 - PB, 30 da Janeiro de 2924 
SEVERO WIS DO NASCIMENTO NETO 

Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 11/2023 
Contrateçio de empresa para fornecimento de forma parcelada de Medicamentos de 
Farmácia básica (Medicações mandai para atender a necessidade de Secretaria de Saúde 
deste Município. FUND LEGAL PE rell 00011/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios / Federal: 
02110.19301.2007.2004 - 02110.10.301.2007.2026 -0211010.301.2007.2030 - 
02110.10.301.2007.2031 - 02110.10.301.2007.2E616 -02110403012037.2063 - 
02110.10.301.2007.2083 - 02110.10.302.2019.2066 - 02110.10.302.20192067 - 
02110.10.302.2019.2079 -02110.10.304.2007.2032 - 02110.10.30.5.2007.2033 - 33.90.00.00 • 

500 - 600 - FONTE. VIGÉNCIA: até o Nal do exercício financeiro de 2024. PAPES 
CONTRATANTES: Prefeittra Municipal de Sio Sebastião de Lagoa de Roças: CT 10 00007/2024 
- 2901.24- PHARMAPWS LIDA- R$ 503.574,00; a W 00008/2024 - 29.01.24 - EXPRESS 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - R$ 1.379,00; CT Ne 00009/2024 - 2901.24 - 
EUROMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDA - R$ 127.984,00; a Ne 00010/2024 - 
29.01.24 ANIOMED1 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LIDA' R$ 28.131,00. SEVERO WIS 
DO NASCIMENTO NETO- Prefeito [mede-inflai 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRARIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELEraDraco 10 2/2024 

Objeto: Aquénio parcelada de medicamentos para detribukio gratuita ne 
Farmácia Linke deste Município. Tipo: Menor Preço. Entrega das Propostas: a partir das 
08h0Omin de 01/02/2024 no ite. wiporteldecompraspubfices.com.br. Abertura das 
Propostas: 15/02/2024 às 013h01min (horário de Brasile) no site 
www.portaldacompraspublicaseontbr. Informações e Retirada de Edital: segunda e soab-
rira, das 030 às 12h, Sala da CM, Sede da Prefeitura Municipal de Sarraria/PB, sito a Praça 
Antonio Bento, 93 - Centro - Serraria - PB, Telefone: (083) 3275-1040. Edital: 
irttp://vrawarrarie.plegov.brt ou evesecenzgekbr. 

Serraria - PB, 30 de janeiro de 2024. 
MARICEU0 DOS SANTOS BATISTA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA EMPREITADA DE PERFURAÇÃO DE TRÊS POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, INSTALADO 
COM BOMBA SUBMERSA, BOMBA DOSADORA DE CLOft0 ELETROMAGNETICA, CAIXA 
D'ÁGUA DE FIBRA APOIADA E CHAFARIZ PARA ABASTECIMENTO SINGELO NO MUNICÍPIO DE 
SERTÃOZINHO - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Pinos ne 00001/2023. 
ADITAMENTO: Dar continuidade • iffircudío do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Sarapanto e: CT 101000$9/2023 - Porto Brasil incorporacoes Lide 
- 4 Aditivo - prorroga o prazo por mais 60 dias. ASSINATURA: 22.01.24. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 10 2/2024 

Toma púbico que fará realizar através do Pregoeiro Oficial • Equipe de 
Apoio, por mio do na httpLabnc,ofiabr/sisternah RCR11100 modalidade Prego 
Ele11611k0, do tipo menor preço, pare: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
ESTUDANTES. Abertura da sedo pública e indo da fase de lances: 09:00 horas do dia 
19 de fevereiro de 2024. %murem previstos no orçamento vigente. Fundamente legal: 
Instruçio NOTLIMVI1 /10 73 SEGES/ME/22; e linalliM0 perdnern, consideradas as 
alterações portadores das Marna normas. informeMes: das 011an as 12230 horas dos 
dias úteis, no endereço WINILCRP00. T•1010116: (13) 3685-1073. Edital: 
http://sarmozinho.pbgokbrt; ammteePnimbr; intn://bncombrvistemat 
wwwgov.br/pncR 

Sartiozinho - PB, 31 de janeiro de 2024 
ARPOAR) MARCOS ANDRADE DA SILVA 

Pregoeiro 

0  EM ~Rute pee mimem e mirem ~dm 
bealMmátiffitbdeaF0:1~~ 1. etrRe• 05102024020100335 

Doca= ~ela ~Ma ~Sana MIS azoe da 14 2001 
que Nas ~una Públls MSS, - 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 390C.2515.30E3.3D3F.A317.A38E.6453.0E3A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 12:09. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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J4 - atp~ e— nina& r ao fr.aina. 

FIM DO RECESSO 

1301i ti e 1. 

ALPB e CMJP voltam ao 
Sessões ordinárias na Assembleia começam terça-feira; Câmara confirma a presença 

adunarei:mira 

O presidene da Assembleia 

Legislativa da Paraíba, depu-

tado estadual Adriano 

"confirmou °retomo das ais-

viciadas legislativas para esta 

quinta-Mat de fevereiro. Já 

asseaões aldearias só voltam 

a aantecer na próxima terce-

fein (M. Este ano, a atividade 

legislada deve continuar ocen 

o trabalho híbrida ou seja, com 

o --

par por vídeo damadaoupre-

sercialmente 

O método foi implantado 

durante a pandemia da Co-

vid-19 e continua sendo uma 

opja %entanto, Galdino re-

força @necessidade Jejuada" 

tiva para o modo artificio, as-

~como ganntequeveicorbir 

optado do padammtarquenlo 

justificar as taba A preocupa-

010 é pellálelk uma vez que 

este ano de 21214 é também um 

ano de eleições municipais e 
netos parlamentares emanas 

bases nos nundpicia. 

Tudo dentro dancemalidn 

de e denega presenteie Mi-

ciaremos o novo ano legi.sheo 

can oirauitodecoetibuircorn 

a P.a 

Ainda segado o presidem 

todo puder, 81111126500 Ser50 ret 

ditarias e aa votações devem 

~ter noa terças e quintas-

feira Os Duns dias da sana -

na serão dedicados is audién-

cias pfiblicaseseseesespecian 

Outra mlio que vai ser freme 

Brada durante ele ano alo as 

asseei Recaem que penar-

ren as diversas regifes da Pa-

raíba emendo coma preen-

ça dos deputados e deputadas 

estadeia 

Ern2023 dejareiroa derem-

Mn foram mais de 20 muni-

Motos grabatos contempla-

dos - do Litoral ao Sertão -com 

cerca de 50 mentos do Legisla-

tio estadual, ente ares re-

uniões e audiência/101111cm E 

anta'» de elegçães municipais 

ema pode ser uma excelente es-

tratégia para os parlamenta-

res abaetarem sionbases po-

Nina 

Nós promovemos a Amem-

bina de mita forma demiti -

ca, com aberton total e a par-

ticipação das Lideranças das 

entidades, da sociedade orga-

nizada. É algo que realmente 

rexecomasestneras dos riu -

atípicos e da rege?, destacou. 

O projeto AssemNeia Itine-

rante é uma das prioridades 

da Casa Puindo Pessoa, que 

tem Investido, cada vez raia, 

na bitemçâo direta entre o ta-

pete° es popular& Além 

de entender melhor as neCeS• 

&Kb da população e as eme-

cificidadesdasregies pannba-

nas a iniciativa também uma 

oportunidade para que edis 

Koa P olfiem a Proderão doa 
~tentes do peno e corno 

furariam as atividades lege 

latins 

"Tanen é zuna forma da 

Case Epitácio Pessoa interne -

Mar o diálogo ente autorida-

des, sociedmlecial organizada 

emitesPoderes prenderem -

da ainda mais a daboraolo de 

políticas públicas— fina-

fixou Adriana Calem 

Adriano revelou durante 

~revista que o Republicanos 

aguarda o retorno do deputado 

fedaal Ramo Rodrigues, para 

urna reunião para discutir es-

~ as deiçães. Prin-

cipabnente nos dois maiores 

colégios eleitorais pintem 

CampinaGrandeejoioliensa 

" Estamos aguardando o re-

torno do deputada federal. lio-

irmo Rodrigo" que esti em 

viagemintenecionaL Peace-

ursa devo ~tecer por esses 

dás Ponto já confirmou eme 

armem COIMO. A rir dela 

caressavamosoolocarospon 

toe noa ia'  e acredito que seja 

una romena defiriltet.diate 

Aclamo ainda manando para 

o compromisso do deputaio 

deai Hugo Moela pua andu -

ar o processo de escolhas aqui 

enjoe Ruma 

Sobre a relimlo com o PS& 

C.aldino disse que a parceria 

enjoe Rosca pensarem " Es-

tantos canelando jimtos com 

PSB encamando cada mann 

talecer mais se sigla", buli -

zoa 

Também do Republicanos, 

o deputado Wilson alho, que 

é presidatte da Comissão de 

Constituição emaça da Aln, 

diz mie fé deve elas empe-

Medo em manta o ritmo e as 

discusalesnecessáriasnaCass 

deEpiticio Panos 

" Estamos com expecta-

tivas excelente para o retor-

no aos trabalhos legislativos. 

Cano presidente da Comete 

de Constituição e Justiça, se-

guiremos conto ritmo ardem 

do ern 2024. Tivemos grandes 

conquistas no semmdo semes-

tre de 2023 nas Frentes Parla-

mentares e pretendemos man-

ta Também iremos promover 

urna audience pública para 

discutir • situação da retraio-

no Estado da Paraíba. Nos 

próximos dias estaremos di-

vulgando a date, MIS Nd 011. 

breve Temos uni bom plane-

jamento pan as atoes da Fren-

te Parlamentar em Defesa do 

Consumidor, já agora no indo 

dos trabalhos Tambémlaimufi 

Ia. iniciativas previstas pira a 

Preito Pediatras da Adapta-

cid:explicou 

ZDÉOICC IAS cr.sas a. 

aziensaloc amure 

balho 
o prefeito da capital 

Cd/BIBM de JP apensam de debeles important" apesar dos eleições 

Cícero comparece à reabertura 
dos trabalhos no Legislativo 

• 
Presidente 

ressaltou que, 
apegar de 

ser taro ano 

eleitoral: a 
produtividade 

do Legislativo 
será manada 

ACitnera Municipal 

de João Faisoa ((2MIP) 

abre hoje os trabalhos 

leg1slathoade2021.Ese 

confirmada na primeira 

sessão da i? Legislatm 

ia a preser,ado prefeito 

Ceou Lorena (PP). 

O presidente da 

CM1P, vereador Dinho 

Dowsley (Avante) res-

saltou que apesar de ser 

umanoeketoral,o ritmo 

alto de produtividade 

do Legislativo pessoen-

se será mantido, assim 

corno a discussão de te-

mas de interesse da so-

ciedade, a esemplo da 

:catalisarão do Centro 

Histórico, que leve na 

CIIIP um estímulo de-

deva "Senl adoece um 

regime de trabalho In-

taiso, da MeMal forma 

que aconteceu nos três 

anos tes. Conse-

guinte credes moque 

basnalacionadasaoCen-

Iro Retórico graças ao 

empenho dos senado-

res enão podemos di-

minuir nome e= de 

trabalho ' , pontuou o 

presidente 

Além &sanar obras 

para a construção da 

nova sede já foram ini-

ciadas e o prédio, quase 

embalem Met deve 

ser concluído até o fins 

do ano 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE GESTÃO 

Santa Luzia, 29 de dezembro de 2023. 

Do: Secretário de Gestão 
Para: Agente de Contratação 

Em atenção à solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários, orçada à presente dispensa de licitação no valor global estimado de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco 
mil reais), para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes para Contrafação de serviços técnicos 
especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado para estátua de santa luzia, com arquitetura 
fornecida pelo município de Santa Luzia/PB, através da Dotação Orçamentária, exercício 2023 e exercícios 
seguintes: 

Informamos que existe disponibilidade orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050— SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
15 122 2010 2046— Manutenção das atividades administrativas da SESU 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Atenciosamente, 

HEN MALDI DE LIRA NOBREGA 
Secretário de Gestão 
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA ARAIDA 

O Conselho Diretor da Fundação Parque Tecnológico da Paraíba, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 16.1 deste Estatuto, aprova a reforma do mesmo, inclusa na redação seguinte: 

Timo I 
DAS FINALIDADES E COiSTITUIÇÃO 

CArin to I 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E DURAÇÃO 

Art. I' A FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA PARAÍBA - PAQ1CP13 é pessoa 
jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. 

Art. r A natureza da Fundação PAQTCPB não poderá ser alterada, nem serem suprimidos 
seus objetivos primordiais. 

Art. 3* A Fundação PAQTCPB se rege pelo presente Estatuto. pelo Regimento Interno e 
pelas normas legais pertinentes à espécie. 

Parágrafo Sito: As normas deste Estatuto atendem, expressamente, às disposições do 
Código Civil Brasileiro e se orientam pelos princípios da legalidade. impessoalidade. moralidade, 
publicidade, economicidade e eficiência. 

Art. e É indeterminado o prazo dc duração da Fundação PAQTCPB. 

Art. S' Extinta a Fundação PAQTCPB. na ocorrência de hipótese prevista no Código Civil 
Brasileiro, ou por decisão unanime de seu Conselho Diretor. 9CU património passará, integralmente, 
a instituição congênere no Estado da Paraíba e. na falta desta. à Universidade Federal de Campina 
Grande. 

Art, 6' Poderá • Ftmdação PAQTCPB, a critério de sua Diretoria c ouvido o Conselho 
Diretor, instalar escritórios ou representações, bem como associar-se a outras entidades com 
objetivos em% em qualquer parte do território nacional e internacional. 

Cxrfuto II 
DA SEDE E DO FORO 

Art. 7' A Fundação PAQTCPB tem sede e foro na cidade de Campina Grande - Estado da 
Paraíba, na Rua anilham Rosendo Silva. n° 115. Bairro Novo Bodocongó. Campina Grande. 
Paraíba. 

CAPITULO LII 
DA FINALIDADE 

Art. r Constituem finalidades básicas da Fundação PAQTCPB promover e apoiar. em todas 
as áreas do conhecimento, a inovação tecnológica: projetos de pesquisa. ensino, extensão. 
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico, estímulo à inovação, económico, social, 
ambiental. histórico e cultural; a capacitscão e transferência tecnologia; a incubação de empresas, 
através da Incubadora Tecnológica de Empreendimentos Criativos e Inovadores de Campina 
Grande (ITCG) e outras incubadoras associadas, prestação de serviços de gestão ad,iinistrativa e 
financeira, técnico, científico, tecnológico, social e cultural. 1/2. 
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Parágrafo único: Para a execução de seus objetivos. a Fundação PAQTCPB 
desenvolva as seguintes atividades: 

I - promova a integração Universidades. Governos, Empresas. Fundações, Sociedade e 
outras entidades nacionais e internacionais no campo da inovação tecnológica, do conhecimento 
cientifico. tecnológico. social, educacional e cultural: 

II - obter recursos através de prestação de consultoria científico-tecnológica, serviços 
técnico-administrativo. realização de cursos e. ou. explorações econômicas. comercialização e 
outras que se fizerem necessária a fim de complementar o adequado suporte financeiro ao melhor 
desenvolvimento das suas atividades; 

III - promover a gestão de pesquisas e experimentação cientifico-tecnológicas. bem como 
promover cursos e treinamentos especializados com objetivos científicos c tecnológicos; 

IV. promover e incentivar, o desenvolvimento educacional, cientifico, empresarial. 
artístico. cultural, económico e social, instituindo programas de intercâmbio nacional e 
internacional, auxilio e assistência a pesquisadores e técnicos: 

V - intermediar entre entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, através de 
contratos, convênios ou doações, objetivando o desenvolvimento ou a tiolisfkatio,ia de processos e 
equipamentos tecnológicos ou científicos; 

VI - desenvolver atividades destinadas à industrialização c comercialização de bens e 
produtos; 

VII - divulgar conhecimentos através de publicações adequadas: 
VIII - atuar diretamente ou através de contratos, acordos ou convênios de prestação de 

serviços auxiliares e de apoio técnico-administrativo, com pessoas fisicas ou jurídicas. de Direito 
Público ou Privadas; 

IX - promover e incentivar a instalação de empresas de base tecnológica e de empresas 
incubadas de base científica, tecnológica, agroindustrial. de economia criativa, de impacto social. de 
serviços, cultural e cooperativa: 

X - conceder estágios. bolsas de pesquisa, estudos e de extensão a estudantes de nível 
médio, graduação e pós-graduação; 

XI - conceda bolsas de pesquisa, estudos e extensão a servidores técnico e administrativo. 
professores e pesquisadores das instituições públicas de ensino médio e superior e as de pesquisa e 
extensão: 

XII- realizar cursos e treinamentos especializados; 
XIII • promover eventos. seminários. congressos. reuniões, simpósios. treinamentos e 

missões técnicas e cientificas; 
XIV - administrar condomínios c consórcios de instalação de empresas de base científica 

tecnológica, agmindustrial. de serviços e cultural: 
XV - emitir laudos de qualidade e de base científica tecnológica. social ou cultural, para 

equipamentos ou processos produtivos desenvolvidos por empresas públicas e/ou privada 
XVI - qualificar e emitir certidão de empreendimentos de base tecnológica a empresas para 

fins de obtenção de incentivos fiscais: 
XVII - instalar núcleo de inovação tecnológica. próprio ou em associação com instituições 

científicas tecnológicas, com a finalidade de gerir sua política de inovação; 
XVIII - instalar e administrar Museus e Centros de Divulgação Cientifica e Tecnológica 

com a finalidade de promover projetos c programas de ensino da ciência e da tecnologia: 
XIX - organizar e executar concursos públicos e processos seletivos. 
XX - apoiar e promover a articulação de empresas e instituições no fortalecimento da 

competitividade nacional e internacional; 
XXI • apoiar os parques c poios tecnológicos. as incubadoras de empresas, as associações. 

ambientes de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação e as empresas criados com a participação de 
Instituição Cientifica e Tecnológica pública, quando estiver na condição de fundação de apoio 
vinculada a tal ICT. ou com a qual tenham acordo: 

XXII - representar ICT. quando estiver na condição de f apoio desta. em empresa 
criada para desenvolver algum produto ou processo inovador; 

XXIII- gerenciar Fundo de Investimento criado com a receita de projetos executados 
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junto a 1CT. quando estiver na ~dição de fundação de apoio desta e desde 4uc disponi 
profissional registrado na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Cetra° IV 
DOS MEMBROS DA FUNDAÇÃO 

Art. r A Fundação PAQTCPB possui membros instituidores. participantes e associados. 

Parágrafo único: Pelas obrigações assumidas em nome da Fundação PAQTCPB. os seus 
membros, tais como especificados no "capur deste Artigo, não responderão sequer 
subsidiariamente. 

Art. 10. São membros instituidores as entidades a seguir discriminadas. que firmaram como 
tal a Escritura Pública de Instituição e Constituição da Fundação PAQTCPB. contribuindo com 
dotação inicial para a formação do seu Património: 

1- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq: 
II- Universidade Federal da Paraíba - UFPB: 
1H - Governo do Estado da Paraíba: 
IV - Banco do Estado da Paraíba - PARA1BAN. 

Art. 11. São membros participantes. as pessoas fisicas ou juridicas que. posteriormente ao 
ato de instituição da Fundação PAQTCPB. virem a contribuir financeiramente para a implantação 
do patrimônio da mesma ou se comprometerem a colaborar, mediante outras formas, para a 
consecução das finalidades e dos objetivos da Fundação PAQTCPB. 

Art. 11. São membros associados as pessoas físicas ou jurídicas assistidas pela Fundação 
PAQTCPB. ou que utilizem regularmente os seus serviços, oferecendo. em contrapartida. 
contribuição material que favoreça a consecução das finalidades e dos objetivos da Fundação 
PAQTCPB. Esta categoria de membros não possui assento no Conselho Diretor 

Parágrafo futico: Os membros associados são todos aqueles que, sem impedimentos legais, 
forem admitidos como tais, mediante o preenchimento de formulário próprio e aprovação pela 
Diretoria da Fundação PAQTCPB, desde que se mantenham adirtiplentes em relação às contribuições 
estipuladas pela Diretoria Executiva e que conservem fiel obediência a este Estatuto. ao Regimento 
Interno e às deliberações da Fundação PAQTCPB. 

Titulo II 
DA ESTitUTURA 

SEÇÃO I 
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

Art. 13. A Administração Superior da Fundação PAQTCPB é composta de: 
I -- Conselho Diretor. 
II- Conselho Fiscal. 

Parágrafo único: Os membros da Fundação PAQTCPB não respondem subsidiariamente. 
nem solidariamente pelas obrigações sociais ou fiscais. 

SeçÃo II 
DO CONSELHO DIRETOR 
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Mi. 14. O Conselho Diretor é órgão máximo deliberativo da Fundado AQTCP 
assim constituído: 

I - Membros Instituidores ativos: 
a) Universidade Federal da Paraíba - UFP13: 
b) Estado da Paraíba. 

Membros Instituidores inativos. sern assento no Conselho Diretor 
a) Banco PARATBAN: 
b) Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPq. 
III - Pelos Membros Participantes. aqueles que. após a criação da Fundação PAQTCPB, 

passaram a contribuir para a mia implantação por meio de doação ou colaboração na sua estruturação 
e assim identificados: 

a) Universidade Federal de Campina Grande - UFCG: 
b) Universidade Estadual da Paraíba - UEPB: 
c) Serviço de Apoio à Micro e Pequenas Empresas do Estado da Paraíba - SEBRAE/PB; 
d) Município de Campina Grande: 
e) Federação das Indústrias do Estado da Paraíba - FIEP: 
11 Banco do Nordeste do Brasil S/A: 
g) ASIOCiaÇãO Comercial de Campina Grande - ACCG: 
h) Instituto Nacional do Semiárido - INSA: 
i) Instituto Federal da Paraíba - IFPB. 

IV - Conforme determinação do Decreto n°7.423. de 31 de dezembro de 2010, o Conselho 
Diretor da Fundação PAQTCPB será composto em mais da metade de seus membros por 
representantes indicados pelo &Ipso colegiado superior da instituição vinculada a que a Fundação 
PAQTCPB der apoio, na forma da Lei it 8.958. de 20 de dezembro de 1994. ficando estes membros 
e seus suplentes. para todos os fins, habilitados a exercer as competências e poderes conferidos pelos 
Artigos 14 a 22 deste Estatuto. 

§In. Para cada Membro Titular do Conselho Diretor, haverá um suplente, também indicado 
pela instituição que representar. 

§2". O mandato dos membros do Constitui Diretor é de quatro anos. com direito a uma 
recondução para o período subsequente. 

§30 O dirigente de cada entidade Meneada nos incisos do caput deste artigo encaminhará à 
Secretaria da Fundação PAQTCPB. que por sua vez remeterá a presidência do Conselho Diretor, os 
nomes dos Conselheiros Titulares e Suplentes. Excetua-se a esta regra a instituição enquadrada no 
inciso IV. cujos representantes serão designados pelo seu órgão colegiado superior. 

§4°. Os representantes poderão, a qualquer tempo ser substituídos a critério da entidade que 
representam, cabendo a esta comunicar, por escrito a substituição ao Presidente do Conselho Diretor. 

§5°. Em caso de renúncia do representante. o suplente assumirá a vaga pelo prazo necessário à 
complementado do mandato do titular. 

§6°. O exercício do cargo de conselheiro é gratuito, sendo vedado o recebimento de 
remuneração, a qualquer título. 

Art. 15. O Presidente do Conselho Diretor será escolhido por seus pares em eleição direta. 
no ato da instalação do Conselho e seu mandato será de quatro anos, com direito a uma recondução 
para o período subseqüente. 

§ 1°. Além do Presidente, também serão eleitos na mesma oportunidade e da mesma forma. 
o Vice-Presidente e o Secretário para um mandato de quatro anos, com dirttp a uma recondução 
para o período subsequente. 

§ 2°. Ocorrendo vacância do cargo de Presidente ou Vice-Presiden de completado 
113 do mandato, haverá nova eleição para cumprir o mandato. 
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§ 3°. Em caso de vacancia do cargo de Presidente após 1/3 do man4to. o Vice-Presi 
assumirá o cargo para cumprir o tempo do mandato, sendo eleito um novó Vice-Presidente q 
completará o mandato do substituído. 

§ 40. A eleição do Presidente, do Vice-Presidente. do Secretário e do Conselho Fiscal da 
Fundação PAQTCPB. será realizada em no máximo 60 dias antes de serem completados os 4 
(quatro) anos de mandato. 

§ Y. O voto é pessoal e intransferível, não sendo permitido voto por procuração, sendo, 
porém, permitida a substituição do titular pelo suplente. 

Art. lê. Compete ao conselho Diretor: 
1 - Aprovar a reforma do Estatuto; 
II- Aprovar o regimento geral: 
III - Eleger o Presidente. o Vice-Presidente. o Secretário e o Conselho Fiscal; 
IV - Eleger a Diretoria Executiva da Fundação PAQTCPB: 
V - Aprovar plano de trabalho e proposta orçamentária: 
VI- Reunir-se ordinária e extraordinariamente, quando assim convocado: 
Vil - Aprovar o quadro pessoal da Fundação e sua remuneração; 
VIII- Deliberar sobre a prestação de contas da Diretoria Executiva; 
IX - Aprovar a incorporação de rendimentos líquidos ao patrimônio; 
X - Deliberar sobre comodato. doações e vendas de bens patrimoniais; 
XI - Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Geral: 
XII - Deliberar sobre os casos não previstos neste Estatuto; 
X111 - Deliberar sobre a extinção da Fundação; 
XIV - Designar o diretor substituto para os impedimentos e faltas do Diretor Geral. 
XV - Admitir novos membros no Conselho Diretor: 
XVI- Excluir membros do Conselho Diretor. 

Parágrafo fica: As deliberações do Conselho Diretor serão publicadas em formas de 
resoluções. 

Art. 17. A admissão de novas entidades como Membros Participantes no Conselho Diretor 
depende da aprovação de 2/3 dos votos dos membros deste Conselho, devendo a decisão ser tomada 
em Reunião Ordinária ou Extraordinária. 

SmA0111 
DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 

Art. HL O Conselho Diretor reunir-se-á: 
I - Ordinariamente, nos meses de fevereiro. maio. agosto e novembro do ano civil; 
11 - Extraordinariamente, sempre que os interesses da Fundação exigir o pronunciamento 

dos seus membros para os fins previstos por lei e nos casos de reforma de Estatuto, do Regimento 
Geral c de extinção da Fundação PAQTCPB. 

Art. 19.0 Conselho deliberará: 
I - Em primeira convocação, com a presença de 2/3 dos seus membros: 
II - Em segunda convocação. com a presença de maioria simples. 

Art. 29. A reforma estatutária e a extinção da Fundação PAQTCPB serio votadas em 
reunião extraordinária convocada especificamente para esse fim. vedadas quaisquer outras
deliberações, sob pena de nulidade. 
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Parágrafo único: A reforma estatutária será deliberada com a presknça de 2/3 dos 
do Conselho Diretor. 

Art. 21. As reuniões extraordinárias serão convocadas, além dos motivos previstos no artigo 
anterior, por 2.13 dos Membros do Conselho Diretor ou pelo Presidente do Conselho. 

SEÇÂO IV 
DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 22 O Presidente é o gestor máximo do Conselho Diretor tendo a seguinte competência: 
I - Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias; Assegurar a execução das 

atividades e dos objetivos da Fundação; 
II- Encaminhar proposta de reforma do Estatuto e do Regimento Geral; 
III - Encaminhar ao Ministério Público os documentos exigidos por lei; 
IV - Fazer publicar em jornal Diário Oficial e registrar em Cartório de Títulos e 

Documentos a reforma estatutária. 
V - Apresentar proposta para admissão de novos membros para o Conselho Diretor. 

Parágrafo fico: O Vice-Presidente do Conselho Diretor substituirá o Presidente em seus 
impedimentos e faltas e, em caso de vacância, renúncia ou destituição. 

SEÇÃO V 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 23. A Diretoria Executiva é composta por ires Diretores assim distribuídos: 
I - (01 ) um Diretor Geral; 
II -(01) um Diretor Adjunto: 
III - (01) um Diretor Técnico. 
§ I°. A Diretoria Executiva será eleita pelo Conselho Diretor em reunião ordinária. 
§ 2°. O mandato da Diretoria Executiva é de quatro anos, permitida unia recondução. 
§ 3°. Em caso de vacância dos cargos da Diretoria Executiva, caberá ao Conselho Diretor a 

nomeação de diretoria provisória. por período máximo de 180 dias, dentro dos quais será 
convocada nova eleição para os cargos. a ser realizada em reunião ordinária ou extraordinária. 

MI. 24. Compete ao Diretor Geral: 
1 - Representar a Fundação PAQTCPB em juízo ou fora dele: 
II - Firmar contratos. convénios e demais atos de interesse da Fundação PAQTCPB; 
111 - Movimentar contas bancárias, 
IV - Encaminhar pedido de convocação de reuniões extraordinárias ao presidente do 

Conselho Diretor. 
V - Organizar, coordenar e supervisionar os serviços da Fundação PAQTCPB. executando 

as tarefas necessárias e inerentes a suas atividades e os seus objetivos; 
VI - Observar e fazer observar o Estatuto e o Regimento Geral; 
VII- Admitir e demitir pessoal: 
VIII - Zelar pela disciplina do quadro de empregados. podendo aplicar medidas de ordem 

disciplinar aos seus integrantes: 
IX - Apresentar ao Conselho Diretor o Plano de Trabalho e a Proposta Orçamentária para 

cada exercício civil: 
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X - Submeter ao Conselho Diretor. anualmente. o Relatório de Ati Prestaç 
Contas e o Balanço Geral: 

XI - Disponibilizar para o Conselho Fiscal o Balanço Geral os Balanceties e os dados 
econômicos e financeiros da Fundação e outros documentos que forem requisitados: 

XII - Constituir advogado e procurador. outorgando procuração para reptesentação em juizo 
ou fora dele, especificando no instrumento de procuração os poderes conferidos e para fins 
específicos: 

XIII - Participar de Congressos. Seminários. Reuniões e outros eventos com o objetivo de 
divulgar as atividades da Fundação: 

XIV - Apresentar ao Conselho Diretor proposta para ampliação ou diminuição do quadro de 
pessoal e de sua remuneração. 

Art. 25.0 Diretor Adjunto e o Diretor Técnico têm as seguintes atribuições e competências: 
1- Diretor Adjunto: 
a) a direção e coordenação dos serviços de contabilidade e finanças; 
b) a guarda de livros e documentos contábeis: 
c) livros e documentos da secretaria; 
d) elaboração do relatório de atividades e prestação de contas; 
e) balanço geral e balanceies mensais: 
O proposta orçamentária: 
g) elaboração de contratos. convênios e documentos para concorrência e propostas de 

serviços: 
h) supenisio de serviços de materiais e patrimonial: 
i) supervisão dos serviços de protocolo e de correspondências internas e externas; 
j) organização e supervisão dos serviços de apoio às atividades e objetivos da Fundação: 
I) arrecadação e pagamento das receitas e despesas; 
m) controle e gerenciamento financeiro e bancário: 
n) substituir o Diretor Geral, quando assim designado: 
o) assinar em conjunto com o Diretor Geral, contratos, convênios, cheques ou ordens de 

pagamentos: 
p) assinar com o Diretor Técnico. quando estiver substituindo o Diretor Geral: 
q) substituir o Diretor Geral, quando assim delegado. ou nos impedimentos ou faltas do 
Diretor Geral. 

II- Diretor Técnico: 
a) coordenar e orientar as atividades-fim da Fundação PAQTCPB: 
b) coordenar as atividades da Incubadora Tecnológica de Empreendimentos Criativos e 

Inovadores de Campina Grande; 
c) coordenar as atividades do PBSoftex; 
d) desenvolver projetos com vistas ao alcance dos objetivos e fins da Fundação PAQTCPB: 
e) assistir ao Diretor Geral nos projetos e atividades inerentes aos objetivos da Fundação 

PAQTCPB: 
o substituir o Diretor Geral ou o Diretor Adjunto, quando assim designado. ou nos 

impedimentos ou faltas do Diretor Geral ou do Diretor Adjunto: 
g) assinar com o Diretor Adjunto ou com o Diretor Geral, quando estiver substituindo, 

respectivamente. o Diretor Geral ou o Diretor Adjunto. 

Stçáo VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Are. 26.0 Conselho Fiscal será composto por três membros titulares e seus suplentes de 
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livre escolha do Conselho Diretor, sendo vedada a participação de membros defite conselho. 

Art. 27. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes terão mandato de quatro 
com direito a uma recondução para o período subseqüente. 

Parágrafo Mico: O Conselho Fiscal será dirigido por uni presidente, eleito por seus pares, 
com mandato de dois anos, com direito a recondução. 

Art. 23.0 Conselho Fiscal tem as seguintes atribuições e poderes: 
I - A análise e o parecer sobre as contas e balanço do ano civil anterior a sua aprovação; 
II- A emissão de parecer conclusivo sobre aprovação ou reprovação das contas da Diretoria 

Executiva; 
III - A proposta ao Conselho Diretor de modificação ou de inclusão de rubricas no 

orçamento da Fundação PAQTCPB, de forma a atender á técnica contábil; 
IV - A recomendação de realização de auditoria externa, quando julgar conveniente e 

necessária para o esclarecimento de despesas ou de lançamentos contábeis. 

Art. 29. Os membros do Conselho Fiscal desempenharão as suas Nações e atribuições sem 
remuneração. 

C4eírtito HI 
DA ESTRUTURA PATREMONIAL E FINANCEIRA 

SEÇÃO 
DO PATRIMÔNIO 

Art. 38. Compete à Diretoria Executiva a administração do Património da Fundação 
PAQTCPB. com as restrições estabelecidos neste estatuto e com a observância das normas legais a 
que estilo sujeitas as fundações. 

Art. 31.0 Patrimônio da Fundação PAQTCPB é constituído de: 
a) dotações iniciais feitas por seus membros instituidores; 
b) dotações subseqüentes feitas por seus membros participantes; 
c) doações. legados, auxílios, subvenções e contribuições. proporcionados por pessoas 

fisicas ou jurídicas e que. por sua natureza, sejam incorporadas ao património; 
d) resultados líquidos demonstrados ao final de cada exercício financeiro e que, por decisão 

do Conselho Diretor, sejam incorporados ao patrimônio; 
e) de um modo geral, quaisquer outros bens, moveis, semoventes ou imóveis. que a 

Fundação PAQTCPB tenha, ou venha adquirir e incorporar ao seu património. 

Parágrafo Sito: As doações com encargos somente poderão ser aceitas se aprovadas pelo 
Conselho Diretor. 

Art. 32. Alienação ou oneração de bens patrimoniais da Fundação PAQTCPB requerem 
prévia aprovação do Conselho Diretor, na forma estabelecido neste Estatuto. 

Art. 33. O Património da Fundação PAQTCPB. sob forma de ativo permanente, poderá ser 
aplicado, desde que o produto dessa aplicação seja incorporado ao património ou que seja utilizada 
a parcela de ganho real dessa aplicação na consecução dos objetivos e finalidades da Fundação. Á 

Parágrafo Aula: Anualmente. o Diretor Geral elaborará um plano de aplicação 
patrimonial, cuja execução fica subordinada á prévia aprovação do Conselho Diretor. 
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Art. 34. A alienação, a hipoteca, o penhor, a venda ou a troca 
Fundação PAQTCP13. dependem de aprovação de 213 dos membros do C 
em reunião extraordinária, convocada especificamente para essa finalidade. 

SEÇÃO 11 
DAS RECEITAS 

Art. 35. Sio receita ordinárias da Fundação PAQTCPB: 
I - Remuneração por serviços prestados; 
II - Rendas e usufrutos em seu favor constituídos; 
III - Receitas advindes de atividades próprias ou das atividades deconentes de convénios ou 

de associações com terceiros: 
IV - Aluguéis de imóveis: 
V - Juros bancários, rendas de títulos, ações e aplicações no mercado financeiro: 
VI - ltoyalties de privilégios e patentes de que. participe. isolada ou conjuntamente com 

outras ~idades; 
VII - Quaisquer rendimentos resultantes de atividades relacionadas com as finalidades 

estabelecido neste Estatuto. 

An. 36. São receitas extraordinárias da Fundação PAQTCPB as subvenções e os auxílios 
financeiros recebidos do Poder Público ou de entidades privadas, para a consecução de suas 
finalidades estatuirias. 

§10. Independente de suas qualificações como membros instituidores, participantes ou 
associados, mediante manifestação formal encaminhada ao Conselho, as entidades que compõem o 
Conselho Diretor poderão ser mantenedoras da Fundação PaqTcPB. 

§2°. A forma de manutenção oferecida pelas entidades que se manifestarem neste sentido. 
ficará a critério das mesma devendo, após a sua definição, ser registrada pelo seu representante em 
ata de reunião do Conselho Diretor. 

§3°. Caso haja necessidade de alteração da forma de manutenção, aludida no parágrafo 
anterior, a mesma deverá ser informada à Presidência do Conselho, oficialmente, antes da reunião 
destinada à aprovação da Proposta Orçamentária para o ano seguinte. 

§4°. A inclusão das entidades como mantenedoras deverá ser aprovada por 2/3 dos membros 
que compõem o Conselho Diretor, sendo o voto de cada membro motivado e lavrado em ata, 
ressalvados os casos de sigilo legal das informações, os quais poderão ser invocados pelos membros 
que detenham o dever de resguardo do citado sigilo. 

§5°. A exclusão de alguma entidade mantenedora deverá ser oficializada à Presidência do 
Conselho Diretor pelo representante da instituição em documento onde serio postas as razões do 
pedido. sendo posteriormente dada ciência aos membros do Conselho. 

StçÃo III 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 

Art. 37.0 exercício financeiro da Fundação PAQTCPB coincidirá com o ano civil. 

An. 31I. O Diretor Geral submeterá, anualmente, ao Conselho Diretor. Proposta 
Orçamentária para o exercício seguinte. compreendendo Receita e Despesas previstas. 

g21, 
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Parágrafo Mico: O Regimento Interno estabelecerá a data limi 
disciplinará a forma como será elaborada a Proposta Orçamenta. 

Art. 39. O Conselho Diretor deliberará sobre a Proposta Orçamentária nit- reunião ordinária 
do mês de novembro do ano anterior a sua aplicação, 

Parágrafo Único: Esgotado o prazo estabelecido do capta deste artigo, não sendo a matéria 
apreciada pelo Conselho Diretor, fica o Diretor Geral autorizado a executar a Proposta 
Orçamenta. 

Art. 41. Por proposta justificada do Diretor Geral, o Conselho Diretor poderá modificar o 
orçamento durante o correspondente exercido financeiro. 

Art. 41. O Diretor Geral apresentará ao Conselho Diretor, na reunião ordinária do mês de 
maio. a Prestação de Contas e o Balanço Anual da Fundação PAQTCPB, referente ao exercício 
anterior, após análise e parecer do Conselho Fiscal. 

§ I". O Diretor Geral encaminhará ao Conselho Fiscal a prestação de contas e o balanço 
anual da Fundação até o dia 30 de março do ano subseq0ente ao exercido findo. para análise e 
parecer conclusivo. 

§2°. O Regimento Geral estabelecerá normas complementares para a elaboração dos 
documentos referidos no caput deste artigo. bem como o previsto no parágrafo primeiro. 

Art. 42. Do resultado liquido proveniente das atividades da Fundação PAQTCPB, em cada 
exercício financeiro e de conformidade com que decidir a respeito o Conselho Diretor, poderá parte 
ser incorporada ao seu fundo patrimonial e parte utilizada para o custeio de suas atividades no 
exercício seguinte. 

Art. 43.0 exercicio social terá a duração de um ano e coincidirá com o ano civil. 

Art. 44. No fim de cada exercicio social serão elaborados, com base na escrituração 
contábil, o balanço patrimonial e o resultado do exercício, com a demonstração da origem e 
aplicações de recursos. 

SEÇÃO IV 
DO PESSOAL 

Art. 45. O regime de trabalho do pessoal da Fundação PAQTCPB é o previsto na 
Consolidação das Leis do Trabalho - CIT. 

Parágrafo Siem Quando cabível e quando for necessário, poderão ser celebrados contratos 
dc locação de serviços, nos termos previstos no Código Civil Brasileiro e na Legislação Trabalhista. 

Art. tu A Fundação PAQTCPI3 poderá utilizar, nos seus serviços. estagiários e servidores 
de outras instituições postos a sua disposição com ou sem ónus. 

§ 1°. Os estagiários serão regidos pela Legislação pertinente à espécie. 
§ 2°. Os servidores de outras instituições, postos à disposição da Fundação RAQTCPB. 

estarão sujeitos às normas disciplinares do pessoal da Fundação PAQTCP13. ressalv condições 
especiais estabelecidos no ato que os colocaram á disposição ou as ajustadas comÂ4nstituiçào 
cedente. I , 
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SEÇÃO V 
DA LIQUIDAÇÃO 

Art. 47. A Fundação PAQTCPB só poderá ser extinta por deliberaçr da totalidade dos 
Membros do Conselho Diretor tomada em reunião extraordinária, convocada especificamente para 
esse fim ou por determinação legal. 

MI. 411. No caso de extinção, competirá ao Conselho Diretor estabelecer o modo de 
liquidação e a nomeação do liquidante, que será acompanhado em seus atos pelo Conselho Fiscal 
que funcionará durante o período da liquidação. 

iiengènera~ailestatal-iniversidade-Fariarai.daGarnpinwelliMit (Revogado) 

Art. 50. Proposta de extinção da Fundação PAQTCPB, o Ministério Público será convocado 
para participar da reunião com direito a voto, independentemente de suas prerrogativas legais 
Parágrafo único. No prazo de 72 horas, contado do término da reunião que deliberou a extinção da 
Fundação, será remetida ao Ministério Público cópia da Ata da Reunião, com a indicação dos 
nomes do Liquidante e dos Conselheiros Fiscais que atuarão no processo de extinção. 

SELA° VI 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 51. O Estatuto da Fundação PAQTCPB poderá ser alterado ou reformado por proposta 
do Presidente do Conselho Diretor, ou de pelo menos três integrantes deste Conselho, desde que: 

I - a alteração ou reforma seja discutida em reunião extraordinária, na forma prevista nos 
artigos 18 a 21. deste Estatuto; 

II- aprovada por 2/3 dos votos da totalidade de seus integrantes: 
III - a alteração ou reforma não contrarie ou desvirtue as finalidades da Fundação 

PAQTCPB: 
IV - seja a reforma aprovada por órgão competente do Ministério Púbico. 

Parágrafo talco: A reforma do Estatuto, após aprovação do Conselho Diretor, será 
remetida ao Ministério Público no prazo de trinta dias de sua aprovação. 

SEÇÃO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52. O Conselho Diretor, por seu Presidente, encaminhará ao Ministério Púbico, que é o 
Curador das Fundações. para efeitos de fiscalização, os seguintes documentos: 

I - Balanço Geral; 
II - Relatório de atividades: 
111 - Relatório de aprovação das contas da Diretoria Executiva; Parágrafo único Os 

documentos de que tratam as análises do caput deste artigo serão remetidos ao Ministério Público 
até o mês de junho do ano subseqüente ao do fato gerador. 

Art. 53.0 Presidente do Conselho Diretor remeterá ao Ministério Público no prazo de 10 
dias, contado da reunião que elegeu o Presidente do Conselho, deu posse aos conselheiros e à 
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Diretoria Executiva, os nomes dos Conselheiros componentes do Conselho Diretor e Fiscal, 
de mandato e data da ponte da Diretoria Executiva. 

Art. 54. A Fundação PAQTCPB aplicará integralmente os seus recursos materiais e 
humanos na consecução dos seus objetivos. não visando lucros. 

Parágrafo Laico: É vedada a distribuição dos superavas financeiros sob forma de 
bonificação ou a qualquer titulo, aos membros da Administração Superior da Fundação PAQTCPB. 

Art. 55. E vedada a remuneração aos membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. 
pelo exercicio das respectivas inações nesses órgãos colegiados. 

Parágrafo Laico: Os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal serão 
reembolsados de despesas, comprovadamente. realizadas a serviço da Fundação PAQTCPB. 

Art. 56. Os membros da Diretoria Executiva poderão ser remunerados, desde que atuem 
efetivamente na gestão executiva, respeitados como limita máximos os valores praticados pelo 
mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo !CU valor ser fixado pelo 
Conselho Diretor, registrado em ata. com comunicação ao Ministério Público. 

Parágrafo Sulco: Os membros da Diretoria Executiva serão reembolsados de despesas. 
comprovadamente, realizadas a serviço da Fundação PAQTCP13. 

Art. 57. A falta de membro do Conselho Diretor a trás reuniões ordinárias consecutivas, sem 
justificativa oficial por parte da entidade representada, poderá implicar na perda do assento da 
respectiva entidade. 

Parágrafo Mito: A exclusão da entidade com assento no Conselho Diretor dependerá da 
aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Diretor, podendo a decisão ser tomada em 
Reunião Ordinária ou Extraordinária. 

Art. 511. A Fundação PAQTCPB poderá requerer o seu credenciamento como entidade de 
apoio a instituições públicas federais, estaduais ou municipais, para desenvolver projetos de 
inovação tecnológica de ensino, pesquisa científica, extensão e de desenvolvimento institucional. 
cientifico, tecnológico. cultural e social, por prazo determinado. 

Art. 59. Fica eleito o Foro da Cidade cie Campina Grande. Estado da Paraíba, para qualquer 
ação fundada no cumprimento deste Estatuto. 

Campina Grande, 18 dejulho de 2018 
Sala de Reuniões do Conselho Diretor da Fundação Parque Tecnológico da Paraíba - PaqTcPB. 

VICE SIMÕES 
PRESIDENTE DO CONSELHO DIETOR DA FUNDAÇÃO PAQTCPB 
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Na da Radio ~ia do Conselho Motor da Fundo* Rugas ttaoMøMã Parabee?5;- . 
r 

Aos cinco dias do mães de setembro do ano de dois mie vinte e Mis, ás nove ha, na Salf4J -
Reunifies da Fundação Parque Tecnológico da Paraíba, localizada na Rua Entoo %sendas .`-= 
Silva - 118, Bodocongt., Campina Grade - PR. =dome convocação, com base no disposk, 
nos Incisos Ido M. 18 e 1 do M. 22 do Eslatuto da Fundação PaqTcPB, inickene venlicaçai - • 
de quórum neoeseato á realização de Repolho °dna lb Conselho Nen da Fundação 
Parque Tecnológico de Paraíba Tendo sido convocado pelo Residente do Conselho Diretor, 
Rala as Universidade Federal de Campina Grande, Pmf. Antónki Females Rlho, os 
conselheiros se reuniram pin deliberar os seguintes pontos de pauta 1) Apresentação e 
*mia* do Relatório de Gestão 2018- 2022; 2) Ramela de chapas e alei* da Diretoria 
Exalou da Fundação Parque Tecnológico da Paraíba (Gestão 2022-2026), na forma do adi 
18, IV e art. 23, §1* do Estala da Funaho PaqTcfli. Estafam presente. além do 
Presidem e teimada da Universidade Federal de Campina Grande supm, os membros do 
Conselho, repreeentana de UEPB, Profa. Célia Regina Diniz (Mb* da FEPPR Sra. Dana 
Leal de Almeida Freire (suplente); do BNB, Sr. Brum Cantante de Vasconcelos (suada): de 
ACCG, Sra Temera RIMEI (suplente); do (PISA, Sra. Monica T* Caneta (Bula) do Estado 
da Parelha, Si. Robalo Germano Costa (suplente): do SEBRAEPR Sr. João Alberto de 
"Irando Leite (fitular) do Município de Campina Grade, Sra, lanas limara Ala de Almeida 
(supienle); do CEELUFCG, Prof. Jorge Cear Mirantes Figueiredo (Miar); do CibUFCG, Pada. 
Fernanda de Lourdes Almeida Leal (tida) e Prof. Vandedan Francisco da Silva (suplente); do 
CSTRJUFCG, Rot vasca Woullan Silve (Sai); da PROPENUFCG, Sra. Gieetti Caba Gomes 
Brardão (titilar); do CIRNiUFCG, Prof. José Agnelo Soares (Atua; do CCTAJFCG, Rot 
Marcus Vidas Lia Fook (titula); do CESAJFCG, Rot José atino Filho (libia) da 
SEPLANUFCG, Pd, Vinícius Fadas Moreira (Haat e do COSAAJFC.G, Prof. Hugo Morais de 
Alcântara (Mar). Também prusenb a Diretoria Execrava da Fundação PaqTcPB, Pra. José 
Nition Silva - Diretor GOTIL Prof. Aldre Jorge Morais Bares - Diretor Atonto, e Prob. Na* 
Maria da Sla Oliveira - Diretora Taba PalialPoil ainda da mut a Asimaaala Jarkka da 
Fundação PaqTcP13, Sra. Rafaela Silva. Valbando que hada qaurn, mame Artigo 19 e 
incisos do Estatuto, o Reaiderde do Conselho iniciou a reunião passando a pasta à Dimbria 
Executiva para que pudesse emalar o Fe:datai, de Gadão Z18.2022. Foi exibido ir vIdeo 
mostrando as mudanças na °Muna fisica da Fundação, contendo depoimenbs da talada 
Emala de empresários Incubados e alguns fullCiOrtáribt do PaqTcF13. Ato seguinte. o Maior 
Geral Pra José len, aciesenbu o Relatei° de gestão destacando Iodes as principab ações 
empreendidas mn ermos quatro anos. O Relatado foi enviado junto com a coneocarda, 
°patinando na Reunião a rfiscussão doe pontos com os consoaras, %faiava Me 
Regina Diniz abriu a disansão paralisada° a gestão da Redação, com avanços da 
inseuição do ponto de vista técnico e financeiro durado este perlado. A seguir, %Mar Jorge 
César Figueiredo (Mar do CEEVUFCG) pontuou os processos de aadenciamento e 
recredenciemenlo que de relato junto ao CONSUNI, na Ur-CG, e diante de toda a expansão 
Nos e de rins InsIllulçóes cano apoiadas do PaqTcPB, como o3netatedo, seda fadamental 
que o PaqTcPB demonstrasse o cresciam:rio operacional (de recursos buamos) responsável 
pela cmcluçao dos procura de modo proporcional à captação de W4C6 projetos. O 

de dosconse
asno sabias, o relato positivo dos derdes daria tona sudentabildade importante para o

beiro sugedu a capta* da opiribb dienbs (coordenadas dos projetos), se faio 

ações que o Parque deve implementar, a fen de não Ma prejuízo operacional aos clientes 
Pampa Professor rabo respondeu que o aumento da caparidede (mencionai era no horizonte 
das 

 I st 

je ementes, especielmente, a projetos na UFCG. Professora Na* complementou 
expicendo que o operacional da Fundação não está sendo mais impacta petas demandas da
área témica, pois hoje a ITCG é sustentável e tem equipe paria poderá ser 
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LI' 
urna lemerramla para *Simonte aos dentes a fim de cobrar sugestões e 
seguinte, o oonselheiro Roberto Germano mencionou a imPortãoda da ~na, *rica do 
Funda* e deixou dein que o Estado da Pastaum parceiro Impoetwde doPajeia, dek. 
apela *avós de UEPB, mas também como alar no ecosselerna de bora*, devendo ser 
pensado um markelim eflffico dos morais do PaqTcfl mícron* a atuação de cada 
um PrOfeSSIX Milan respondeu que irá aja na tabela o nome do Governo do Estado da 
Pereba. Professem Na* mencionou que o PrqTePB está tendo lodo o aridade com o material 
de (miga* para não ter probleima com a Justiça 13eitoral, em mão do perbdo de condidos 
vedadas. Po que foi complementado peb conselheiro Roberto Germano que figurar o nora 
'Governo do Estado' não imporia prejuizo algum, o lare não pode é personalizar a divulgação 
rnencionaido o slogan da atual gestão. o conselheiro Jeito Alberto Miranda Leite do 
SEBRAFJPB parabenizo a gestão e clipe a neamaidade de elaboração de um piano de 
negócios para o Novo Parque, A conselheira representante da ACCG, Um* Faria, reforçou a 
necessidade de integração de tripice Mia e destacou que no &deo ano se sem:Ornou mais 
falefilentO, corno oorsebela e **rosália, batendo sua empresa para incubar ne ITCG. 
Destacou que seria necessário criar um planejamento estratégico para o ptibincubação criação 
de núcleo de cordinuidade a eiras ações aluda Finalizou sua teia parabenizar* a gestão 
duraria os ralámos quatro anos, A Professora Menta Tejo, conselheira regre:acidente do PISA, 
cibu que os resultados vão aparecendo ao longo do lenço e que, ainda há algumas *as que 
precisam ser planejadas pena que as ações sejam cada tez mait *dadas em termos de 
gestão*, mas que esta gestão precisa ser parabenizada pelos eidoços e visitados 
apresentais ao longo dos ara de Mação. Em seguida, falou em nome da Prefeitura do 
Municipb de Campina Grande a conselheira Laryssa Almeida Ela mencionou o projeto 
Incubai*, erra o PaqTcPB e a OAB Pauta fla destacou que esta gestão está fazendo um 
trato de base, que com a estuara que Canina Grande possui, conto trabalho acadêmico e 
a pesquisa e desenvolvinento aqui desenvolvida. o seex privado precise se sentir estimulado e 
incenlivado a se intrialar e permanecer mut Mencionou que o Governo da Estado precisa 
Cocarem Carapina Grande para *votar Me ecos sma Podou que Campina está com 
politica de inovação boi, selecionando 20 *Mips, e não quer compelir com o Parque, mas sim 
que estas iniciaãvae venham se incubar M ITCG, cpre o município consiga ~untar esse 
ecossistema. Parabenizou, per fim, o trabalho e o empenho da Diretoria. O conselheiro Vinicio 
Faias Moreira (SEPLAN/UFCG) prebendai a gestão pela ening& dos *abres, desbordo o 
trabalho dos Professores Nikon e Mire irá) ao NITTAKG, elevando o nome da Universidade 
no madre de patentes brasileiras, Sem mais inscritos, o Presidente da sessão colocou o 
Relatório em vota*, sendo aprovado por unanimidade pelos conselheiros prendes. Passando 
ao segar* ponto da pauta, o Presidente evidenciar que liceu aberb or 48 (quarenta e alio) 
tesa empastara de chapas e eleição da Careira) Bneuriva da Fundação Parque Tecnológto 
da Param (Gestão 2022.2026), na fona do art. IS, IV e mi 23, §1° do Estatuto da Fundação 
PaqTcPB, Raiou inscrita chapa única candidata à reeleição, com base no Art. 23, §' do 
Estai* da Fundação PaqTcPB. Aborte a votação, os conselheiros expressamente
mendonanim seus votos *de do Cometo, sendo a chape reconduzida por unanimidade peia 
a gestão 2022-2028; José Neon da Silva - Clretor Geral AI* Jorge Morais Barros - Dietor 

Mon SM á Bacharel em Engenharia Quinto pela Universidade Federal de Campina Grande xx., 
Adjurio -,e Nails Meia da Sara Oliveira - Cabra Técnica, Segue abato 'Tinir:arriados: José 

(2008), Mestre e Doutor em Engenharia Quinta pela Universidade Federal de Campina Grande 
(2013), Licendacb em Cubica peb Universidade Estadual da Pereba (2006). É Probas 
Adjunb na Unkersidade Federal de Campina Grande, lotado no Departamento de Engenharia 
Ctuirnice, do Cefili0 de Ciências e Tecnologias_ Tem experiência na área de Engataria 
admica, Sistemas Computacbnais, mm entese em processos e proceseamenb de dados, 
Sendo principalmente nos lemes: modelagem, simulação és processos, projeto de 

tvii -ar r to, 

-7•1" 
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Indushiais e energia; renováveis. Na área de Geei& em Clênchi. Tecnologia e 
em Sistemas de bovaptio. EIIIMISkiliell0 Inovador. PfilleçaD do eConhecimeMW 
Transferência de Tecnologia, Interage Universidade-Empresa e Incubackeres 
EmpresesPaques Tecnológicos. E crientador do quadro dos PPGs em Engenharia Quhnicb. 
UFCG e do PROFNIT- pardo focal Paraíba. Coordenou o N/mieo de Inovaãlo e Transferincia de =.1" 
Tecnologia NM7UFCG (2017-2016), e atual assessor de PI do NITT-UFCG, e em 2018, Mete 
Geral de Fundação Parque Tecnológico da Pereba - PaqTcPB. Aluamento, e Prefeito 
Ufikteribi0 cb UFCG. Akke Jorge Morais Barros possui gradução em Outmica Inclustdal pelo 
Departimento de Girai do CCTAJF.P8 (1994), Mestrado ao Engenhais Civil e ~lutai 
pela Union:idade Federal da Pereba Caneta 0(1997), °cobrado em alikleilt ~Mede: 
Quinta Inorginica pela Universidade Federal de Pereba. Carnais 1(2006), e Põe-Doutorado 
na áma Química Analtrice pela tkikersidade Federal de Pernambuco (2007). Atualmente é 
Preferirias Assedado do Unidade Acalenta de Engenharia de Biolanobt& e Bioprccessos 
(LIAS) do Cenho Desenvolvimento Sustentável do Sanikido (COSA) de Universidade Federal 
da Campina Grande (UFCG), Carnpus Sumi. Tem expedência na área de Quknim e Engenhe& 
Ambientei, med nem em rebita de Penara, abando nos seguinles temam quinta 
ambiental, quinta inagenica, quirnica de biamassa e bocornbustiveis. É professor colaborador 
do PROINIT, ponb focal IFPEI. Foi Coonlenakt do Núcleo de 'noviça%) e Tranderáncia 
Teatológica (NTTIUFCG) de 2818 a 2020 Atualmente está como ardor Adjunto da Fundação 
Parque Tecnológico da Pereba - PaqTcPB. éladja Mata de Slha °afoba é dourara (2013) e 
romba (2009) em Ceada e Engenharia dos Materiais pela Universidade Federal de Canelai 
GraideAFCG. Graduada em Odontologia peia Urdversidade Estalual da Paraíba/1/ER (2004). 
É professou doam do Departamento de Odontologia da Universidade Enodai nos 
componenles batedeira Dentários 1 e Materiais Dentários ti(2012). Atualmente é Pret-Reltora 
Adjunta de Pés -Graduação e Pesquisa da UEPB. Diretora Técnica da Ftmdação Parque 
Tecnológico da Paraíba (PrpTcP8).Tem Espedefizalies em Detêm Restauradora (2006) 
pela Associação Braeleha de Odontalgia acção Parada (ABO/PB) e Programa de Saúde da 
Familia pela Fedida& de Ciências Agrada (FACISA) NU). Pene' APedekeemeem au 
Oclusão, DTA1 e Dor Orofadal (2008). É membro do grupo de pequis em Elionutedais da 
Universidade Eriadtal da PirabiAJEPB. É docente permanente do Programa de Pás-
graduação em Tecnologias para Saúde (PPGCTS) em nivel de Meslrado Prollssioadarde 
(PPCTS). Possui cedifmação como auditora inferna para RDC18/2O13 da ANVISA, para 130 
9001, ISO 14971. ISO 13485 É membro da OMS& da ABNT ova implantes cirúrgicos C826 
a da Comissão de Manufatura aditiva. Possui certiecnão em Indústria e Salde 4.0 pela 
Universidade de Deusb em Man na Espanha (2018). Possuí CalatÇãO em 
Empreendembireno, Inovação e Cabia de Valor pela Universidade de Kopenhagen e Ministério 
das Relações ExIeriores da Dinamarca (20211 Mia nas ámas de pesquisa de 
bicmaterble(nanommpósãos, nanocargas) maradebea galha, eacnobgbe 3D, gerendemento 
de processos e gesta° da qualidade para produtos pai saúde. indralria e mede 4.0. Depois 
disto, os Nortes melete agradeceram o apoio de todas as inatuições dos mantes do 
Conselho Diretr, A Professora Na* deixou registrado que dedica esta *ria em homenagem 
à colaboradora da Fundação Minato Remia que faleceu receniernente. O Resklente da 
sessão e eleição lavou e deu posee imediata á Direto& Executiva da Fundação PaqTcP13. Em 
seguida, disi por encenada a reunião. E nade filais havendo a (bati ou deliberar, mandou 
lavrar a presente ata, que vai assinada por Se, Rabeb Silva, Assessora Juddica da Fundação 
PariTcP13, Secretária tad hoe, e por todos os • 

Paraíba, 5 de setembro de 2022. 
presentes. Campina Grande, yt,,N

António Femandes ato Presidente do 

.egire9 
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P 8 

TROO DE POSSE 

Fun (83) 2/014020 / 4025 
Par ta 21014023 

falir alleentir 
—as ,

Em conformidade cio o resultado da Reunião Ordinária do Corneto Mete da Fundição Parque 
Tecnológico da Pirata, no dia 5 de setembro de 2022, neste alo representado pelo seu Pmsidente, 
cumprindo o que dispõe o artigo 18,1V, do Estalido da Fundação PaqTcPB, binam POSSE, sdenemente, 
OS diretores da Ftmdação PaqTcPB para ~pá o mandato da Diretoria EXUMO" exercendo-o até 5 
de setembro de MB Os membros abaixo discrbinados e firmados, ao assumirem suas tenções, o 
fazem sole o oanteranisso de respeitar Sebenta oat da Fundação Parque Tecnolégico da Parafba 
e as leis brasileiras. Por expressão da veda assina a seguiV e manda registrar para que procksta lodos 
os afeitem 

Jos* Hilton Silve— Diretor Geral 
Elmeasim, casado, professor. Inscrito no CPFRE 013.406.18441 e portador do RG tf 2685499 
SSP/PEI, residente e doinialliedo na Avenida álarectial Florirmo Peixoto, 5255, E20, Malvinas, Campina 
Grande, Prata 

Aldre Jorge Mareie Senos -- Diretor Murilo 
Eiresibim, oasado, prokeseor, inscrito no CPFA4F tf 93216351491 e podador do RG 1.420147 
SSP/PB, radar* e ~faiado na Rua João hgripino dos Santos, 252, Três tingis, Campina Grande, 
Paralta 

NaMe Maria da Sika Maks - Diretora Técnica 
~eira, casada. pmbraora, inscrita no CPFAIF re) 033.928.094-28 e portadora do RG na 2324776 
SSP/PB, residente e domialada na Rua Smoeino Rguairedo, 9Z Caro Iblibriatitrio, Campina Grade, 
Paraíba 

M4WMDOWLEMUNIAMMCA 
reemin mu* IMPA à 040Pmet ta 119 

10414 111,41 Unió 4104 
Cri* a Ia tsustne-Pe 

Usa M'IN 
tast II 'MO MN —RH MINI ar st* ot414 ' 4 

ga.0441MIt' 111W -IRO 
Net 11~4414 44 intzt410411a Pin 

St NU ~Ar 1111142.4nit - E 

a ct,"" eet manni3E E 
• • I.41.400", wnzalE.F13 

I» 
• SSilMry ee Saitos 

Goefoste4PC.artdri0 CCIPB 

tpt t Presidente do 

.."9.4:1:JACUM eml

Campina Grande, Pereba, 5 de setembro de 2022 

Antônio Filho 
de Fundação PaqTcP8 

CAFY 44,26/-111141.09-81 
Roa reis 1101.00413111s- TIA goilpo Usjimmiko 

Cegou s_- Anits 
Q5P ~ter 

ti 
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16/11/23, 06:46 abouttlank 

alk 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOLIERO CE INICRIÇÃO 
00.251.543/0001-111 
MATR2 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

1,;;;;37,1786ERTuRA

NOME ENFRENTAI/E 
FUNDADAS) PARQUE TECNOLOGICO DA PARAMA 

TROTO 00 ESTAIELECRENTO (NOME TE FPNTASIA) 
PAQTC49 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E MONICA° DAATIVIDADE ECONOMICAPRINCJPN. 
74.904 a- Outras attvidedim molletelorias, eleafficee • tanta não espimilltedee antertomeente 

COD100 E DESCRIÇÃO 
. 

72.10440 
72.20-740 
74.90-144 

DAS ~AONDE& ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Suporte ~Mim, 111•11Ut•1100 • outros ungove em ~alogia de innemiação 
Pasquim • ~envolvimento experimental an digite Ileice• • natural, 
Pagã= • Minenvolvimento experimentai em ciência soca • humanes 
Atividades de Intennedlealle d• 

14.11440 
16.994-04 
945.904410 

• gentiamente ~aços • negócio, em gond, exato imobleirime 
Administração Maitre em geral 
Treinamento em desenvolgitento prolialonal • perenclal 
Outras atividedie de Mo 

90.01441 
9001442 
90.01443 

ensine especilkage anterionnente 
Produção teatral 
Produção ~leal 
Produção de de dança 

90.01444 
apagukse 

Produção de espetienbe drenem, de galares 
90.014-06 
90.014-01 
90.01449 

merlonebee • 
Produção de ~Magos clop rodeios, vaquejadas • alentam 
Atividades d• somettação e de iluminação 
Arem ~ira ~Meta Mo 

91.02441 
espetáculos e complementem egocilleada• antaiormente 

Atividades d• mugem • de exploração de lugares • histéricos ~Bares 
91.02442 

prédios • atrações 
Restauração e coneenglio de lutares • ~Mos Inetaltole 

Ce9100 E CESCRIELLO DA NATUREAJEROICA 
3004- Fundação Privada 

LOGRACOURO NÚMERO COOREMEELTO 
........... R EMILIANO ROSENDO SILVA 116 

CEP 
56.431400 

BAIRRGOISTRITO 
000000P4130 

MUNICIRO 
CAMPINA GRANDE 

uã 
PB 

MEREÇO ELElliblICO TELEFONE 
(I3) 21014029 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAREI-TM) 

SITUAÇÃO CP ENTRE_ 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
31209/2006 

LIOTNO CE SITUAÇÃO CFDABTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL ORM OA SITUAÇÃO ESPECIAL •••••••• musa. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB if 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16111/2023 às 06:46:30 (data e hora de Brasido). Página: 1/1 

aboutbiank 1/1 
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• 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE: 

Inscrição: 343526 / CMC: 343528 te do COM: 2186816 
Nome Completo: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PAFtAIBA 
Nome Fantasia: 

CNPJ I CPF: 09.261.843/0001-18 Grupo: 3 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO: 

Endereço: RUA EMILIANO ROSENDO SILVA Numero: 115 
Complemento: Bairro: BODOCONGO 

Gaia de Abertura: 01/04/1996 Data de Validade: 06/08/2024 

CÓDIGO ATIVIDADE I ATMDADE PRINCIPAL 

722164 Outras atividades profissional*, cientificas e Manias não especificadas anteriormente 

CÓDIGO A77VIDADE I Al7VIDADE SECUNDÁRIAS 

722216 Administração pública em geral 
721960 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
722142 Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências fiskas e naturais 
722143 Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências social, e humanas 
722162 Atividades de intermediffilo e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
722246 Treinamento em desenvolvimento profissional e emendai 
722248 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
722005 Atividades de sonorização e de ilundnação 

722001 Produção musicai 

722000 Produção teatral 

722002 Produção de espetáculos de dança 

722004 Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 

Observações: 

CO 

o 

o 
II-

g 

E 

# 
- 

Campina Grande, 7 de Agosto de 2023. N O 
Z 
5 

I

2 

3 
• Alteração do endereço, atividade, razão ou denominação social comunicar à Secretaria no prazo de 30 dias; 2 1 
• Verifique a autenticidade dos dados do alvará fazendo a leitura do QR-Code, exibido na parte superior deste, em um aplicati 

cel 
rj 

leitor via ular, 
• Manter em local visível; E 3 

1) 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 8F26-D814-2388-261F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ALDENI DINIZ DE ARAUJO (CPF 049.XXX.XXX-13) em 07/08/2023 14:01:08 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por Sue-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/8F26-D814-2388-261F 

• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA 
CNPJ: 09.261.84310001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rIb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:38:37 do dia 13/07/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/01/2024. 
Código de controle da certidão: 63B3.FE03.AFFO.64E9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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• 

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ SÍ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 13137.8E5B.AB06.26AF Emitida no dia 07/11/2023 às 15:23:08 

Nome Empresarial: 
FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA 
Endereço: Número: Complemento: 
EMILIANO ROSENDO DA SILVA 115 
Bairro: Município: CEP: 
NOVO BODOCONGO CAMPINA GRANDE 58431400 
Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
18.307.8684 BAIXADO 09.261.843/0001-16 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

I
OBS: inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 

BIF prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei especifica. 

cv fr7 
Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ri n ri rl 

CERTI sii 4,.. FEITO DE 
, -ri 17 IS 

ip -1 à l inri, 
t  -  i Dy 141:11 IsIn 

11 f, virarnt  . 7 I I
e i lk li ir I in, • 

NEG 

COM: 2443478 

Nome: FUNDAÇAO 

CNPJ/CPF: 092618430 

Endereço: RUA EMILIA 

Bairro: BODOCON 

CEP: 58406133 

Cidade: CAMPINA G 

Certificamos para 

tributários ve 

Lei 5.172, de 

mencionado, 

apurado em 

Certid 

Municipal), 

AZENDA 

sta em nossos arquivos, créditos 

suspe termos do art. 151 da 

do contribuinte acima 

débito que venha a ser 

6 (Código Tributário 

"o Nacional). 

noir
Campina Grande, 7 de Dezembro de 2023 

Observações: 

Código de Verificação: [33741170213202641000719399801983400] 

Para validar o documento da Certidão deve acenar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/ 

acittle_prod 
&nina-. 03449949437 Des / Hm: 07/1772023 11:47:33 

ey 
<" 
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Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.261.843/0001-16 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprirrir 

FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA 

RUA EMILIANO ROSENDO SILVA SN / BODOCONGO / CAMPINA GRANDE / 
PB / 58109-772 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/12/2023 a 13/01/2024 

Certificação Número: 2023121504592080647873 

Informação obtida em 21/12/2023 00:17:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

kPágina 1 de 1 

wer 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.261.843/0001-16 

Certidão n°: 38465875/2023 

Expedição: 01/08/2023, às 12:07:32 

Validade: 28/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.261.843/0001-16, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arta. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: ondtotst.jus.b 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRJO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 09.261.843/0001-16 

Razão Social: FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA PARAÍBA 
Nome Fantasia: PAQTCPB 

Certidão emitida às 14:39 de 11/12/2023. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n°121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tem validade para fins de instrução de processos Judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesso http://appipbjus.bricerto/valldarcerti o e insira o 
código de validação: C130o.Cbcu8. Você pode também ler o codigo GR apresentado no cabeçalho. 
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0 UEPB 
Universidade 

».....—Q Estadual da Paraíba 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins de comprovação, que a Fundação Parque Tecnológico da Paraíba - PaqTcPB, 
inscrita no CNPJ sob o n.2 09.261.843/0001-16, sediada à Rua Emiliano Rosendo Silva, 115, CEP 58.431-000, 
Bodocongó — Campina Grande — PB, é entidade privada, sem fins lucrativos, de caráter científico, que 
estatutariamente tem por finalidade promover e apoiar, em todas as áreas do conhecimento, a 
inovação tecnológica; projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, cientffico, 
tecnológico, estímulo a Inovação, econômico, social, ambiental, histórico e cultural; a capadtação e transferência 
de tecnologia; a incubação de empresas, através da Incubadora Tenológica de Empreendimentos Inovadores de 
Campina Grande (ITCG) e outras incubadoras associadas, prestação de gestão administrativa e financeira, técnico, 
científico, tecnológico, social e cultural, criada em 21 de dezembro de 1984, e que tem seu funcionamento regular 
desde 13 de março de 1985, desenvolvendo suas atividades dentro das normas e objetivos propostos, sendo 
inquestionável sua reputação ética e profissional, possui Capacidade Técnica para execução das Atividades as 
quais se dispõe. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado. 

Campina Grande/PB, 26 de junho de 2023. 

Prof.' Dr" CEUA REGINA DINIZ 
Reitoral de MPB 

RG: 759320 55P PB 
CPF: 451.698.374-53 

Documento assinado eletronicamente por: 
Célia Regina Rinke Reitor* - Reitoria, em 26/06/202313:50:39. 

Este documento foi emitido pelo SUA? em 26/06/2023. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do ORCode ao lado ou acesso 
https://suap.uepb.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo: 

Código Verificador: 76717 
Código de Autenticação: 636b30d80e 
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22/06/2023 10:54 SEI/UFCG - 3500153 -Atestado de Capacidade Técnica 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

GABINETE DA REITORIA 
Rua Aprigio Veloso, 882, - Bairro Universitario, Campina Grande/PB, CEP 58429-900 

Telefone: (83) 2101.1467 — Fax: (83) 2101.1046 - E-mail: reitoria@reitoria.ufcg.edu.br - Site: 
http://www.ufcg.edu.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Ne 1/2023/GR-REIT/REITORIA 

Processo n2 23096.035062/2023-11 

Atestamos, para os devidos fins de comprovação, que a Fundação Parque Tecnológico da 
Paraíba - PaqTcPB, inscrita no CNPJ sob o n.2 09.261.843/0001-16, sediada à Rua Emiliano Rosendo Silva, 
115, CEP 58.431-000, Bodocongó — Campina Grande — PB, é entidade privada, sem fins lucrativos, de caráter 
científico, que estatutariamente tem por finalidade promover e apoiar, em todas as áreas do conhecimento, 
a inovação tecnológica; projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, 
científico, tecnológico, estímulo a inovação, econômico, social, ambiental, histórico e cultural; a capacitação 
e transferência de tecnologia; a incubação de empresas, através da Incubadora Tenológica de 
Empreendimentos Inovadores de Campina Gramde (ITCG) e outras incubadoras assciadas, prestação de 
gestão adminiatrativa e financeira, técnico, científico, tecnológico, social e cultural, criada em 21 de 
dezembro de 1984, e que tem seu funcionamento regular desde 13 de março de 1985, desenvolvendo suas 
atividades dentro das normas e objetivos propostos, sendo inquestionável sua reputação ética e 
profissional, possui Capacidade Técnica para execução das Atividades as quais se dispõe. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado. 

Campina Grande-PB, 22 de junho de 2023. 

Antônio Fernandes Filho 

Reitor da Universidade Federal de Campina Grande 

RG: 1585150 

CPF: 981448984-00 

aj
is Documento assinado eletronicamente por ANTONIO FERNANDES FILHO, REITOR, em 22/06/2023, às 

• al 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 89, caput, da Portaria 5E1 n9 002,k eleirmika 
  25 de outubro de 2018. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site Mips:Mei iifrg  pdu.brJatitpntjcjdade 
Informando o código verificador 3500153 e o código CRC 0E285DED. 

Referência: Processo ng 23096.035062/2023-11 5E1 ng 3500153 

https://setufcg.edu.br/seilcontrolador.php?aceo=documento_imprimir webEacao origenvzarvore visualizar&id_documento=38895158infra_siste... 1/1 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 65C5.9548.34A7.FDB5.6663.E9DC.7503.D233. 
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404 . PaqTcPC3 
Fundação Parque 

4> O Teenolóakoda Paraíba 

DECLARAÇÃO 

Fones: (83) 2101-9020 / 2101-9025 
Fax: (83) 2101-9023 
paqt@paqtc.org.br 

www paqtc.org.br 

de,

A FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA PARAÍBA• PAQTCPB, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, estabelecida na Rua Emiliano Rosendo Silva, 115— Bodocong6 — Campina 
Grande -PB, inscrita no CNPJ sob o n° 09.261.843/0001-16, por seu representante legal, abaixo 
qualificado, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII da Art. 7° da Constituição Federal, 
acrescido pela Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de (dezoito) anos em 
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
ressalvados os maiores de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

O representante legal da declarante está ciente de que a falsidade da declaração ora prestada, 
acarretará a aplicação das sanções legais cabíveis de natureza civil e penal. 

Campina Grande, PB, 29 de dezembro de 2023. 

JOSE N ILTON 
Assinado de forma digital por 
JOSE NILTON SILVA:01340618451 

SILVA:0134 618451 Dados: 2023.12.291021:32 
-03'00' 

S LTON SILVA 
Diretor eral da Fundação PaqTcPB 
Endereço: Avenida Marechal Floriano Peixoto, 5255, E20, Malvinas, 
Campina Grande — Paraíba -CEP 58.434-500. 
Cl: 2685499 SSP/PB 
C.P.F. 013.406.184 -51 

CNPJ: 09.2613343/0001-16 
Rua Emfflano Rasando &Na -115, Bodocongõ 

Campina Grande - Paraíba 
CEP: 58431-000 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 65C5.9548.34A7.FDB5.6663.E9DC.7503.D233. 
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1 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARFS 

Nome completo: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA 
CPF/CNPJ: 09.261.843/0001-16 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 13:20:28 do dia 02/10/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregularesicu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: 6YEQ021023132028 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 65C5.9548.34A7.FDB5.6663.E9DC.7503.D233. 
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CONTROLADORIA-GERALtA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA 

CPF/CNPJ: 09.261.843/0001-16 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabiliza elo 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidêneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei e 12346/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 13:21:19 do dia 02/10/2023 ,com validade até o dia 01/11/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão https•ficertidoes.cau.gov.hd 

Código de controle da certidão: 9uJ1Zve1I2WjzFAfsjzW 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/02/2024 às 12:09:18 foi protocolizado o documento
sob o Nº 14041/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000032024
Data da Publicação: 26/01/2024
Data da Assinatura: 05/01/2024
Data Final do Contrato: 05/07/2024
Valor Contratado: R$ 55.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados: elaboração do projeto estrutural em concreto armado
para estátua de santa luzia, com arquitetura fornecida pelo município de Santa Luzia/PB.
Contratado (Nome): FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA
Contratado (CNPJ): 09.261.843/0001-16

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 390c251530e33d3fa317a38e64530e3a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 65c5954834a7fdb56663e9dc7503d233

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 06f37bfda83f32f1f95ac0cb22febe5d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0d4d85ee25864e5d9b36e2a8113ae1c9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 3C23.0107.7CFC.DD20.778D.DC5E.5BFB.BEAE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 12:09. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

14021/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/02/2024 às 12:09h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 14041/24 ao Documento 14021/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 14021/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 55 - 59 0d4d85ee25864e5d9b36e2a8113ae1c9

Comprovante de publicidade 60 - 67 390c251530e33d3fa317a38e64530e3a

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 68 06f37bfda83f32f1f95ac0cb22febe5d

Comprovantes de regularidade da contratada 69 - 105 65c5954834a7fdb56663e9dc7503d233

RECIBO PROTOCOLO 106 3c2301077cfcdd20778ddc5e5bfbbeae

João Pessoa, 08 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/02/2024 13:50. Validação: 2802.0D4B.3342.4890.AF49.7510.9CDC.0698. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 14021/24. Data: 08/02/2024 12:09. Responsável: tramita.
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